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SÍNTESE DO CERTAME 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2026 
 
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados ao atendimento da Secretaria de Esporte, 
Turismo e Cultura. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  R$ 83.460,00 (oitenta e três mil quatrocentos e sessenta reais). 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07hs45min do dia 06/11/2026 (horário de Brasília) 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 07hs50min do dia 06/11/2026 (horário de Brasília) 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hs00min do dia 06/11/2026 (horário de Brasília) 
 
LOCAL: Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço “http://comprasbr.com.br”. “Acesso identificado” 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Na internet, no e-mail: licitacao@martinopolis.sp.gov.br, no endereço eletrônico: 
http://online.martinopolis.sp.gov.br:8079/comprasedital/ na opção 02, e no endereço eletrônico: 
comprasbr.com.br/processos/. No Departamento Municipal de Licitações, no endereço sito à Avenida Coronel João 
Gomes Martins, 525, Centro, Martinópolis, Estado de São Paulo, telefone (18) 3275-9519. 
 
ESCLARECIMENTOS: 
Pelo e-mail: licitacao@martinopolis.sp.gov.br 
NOTA: Não será realizado esclarecimento via telefone, apenas esclarecimentos via e-mail. A resposta será via e-
mail. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2026 
 

 
O MUNICIPIO DE MARTINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 44.855.443/0001-
30, com sede na cidade de Martinópolis, na Av. Cel. João G. Martins, 525, Centro, através do Senhor GABRIEL 
VALÕES SANTOS, Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, por intermédio do Departamento Municipal de Licitações, 
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal n.º 6.752/2024 e suas posteriores alterações1, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados ao atendimento 
da Secretaria de Esporte, Turismo e Cultura, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA CONSULTA, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
  
2.1. O Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados através do e-mail: 
licitacao@martinopolis.sp.gov.br, no endereço eletrônico: 
http://online.martinopolis.sp.gov.br:8079/comprasedital/ na opção 02, no endereço eletrônico: 
comprasbr.com.br/processos/ ou no Departamento Municipal de Licitações, com endereço sito à Avenida Coronel 
João Gomes Martins, 525, Centro, Martinópolis, Estado de São Paulo, telefone (18) 3275 9519. 
2.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de 
esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, através do e-mail: 
licitacao@martinópolis.sp.gov.br.   
2.2.1. Não serão prestados esclarecimentos via telefone. Somente deverão ser consideradas as informações 
prestadas por escrito pela Prefeitura Municipal de Martinópolis. 
2.2.2. No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, pressupõe-se que os 
elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, 
posteriormente, qualquer reclamação. 
2.3. Serão consideradas INTEMPESTIVAS as impugnações endereçadas por outras formas ou por outros 
endereços eletrônicos que, por essa razão, não sejam recebidas pelo(a) Pregoeiro(a) no prazo estabelecido. 
2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
2.5. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
Igualmente, será enviada a decisão/resposta, por e-mail, à parte que impugnou/pediu esclarecimento e 
disponibilizada na plataforma do Compras BR para conhecimento de todos os interessados. 
2.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas.  
2.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e 
em seus Anexos.  
2.8. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a 
respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.  
2.9. Se houver alteração na data da sessão pública, a modificação será informada da mesma forma que a 
publicação original do edital do certame.  

 
 
3. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

                                                           
1 Link para acesso ao Decreto Municipal n.º 6.752/2024 
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/m/martinopolis/decreto/2024/678/6778/decreto-n-6778-2024-altera-o-anexo-unico-do-
decreto-municipal-n-6752-2024-que-dispoe-sobre-o-regulamento-dos-procedimentos-licitatorios-da-prefeitura-municipal-de-
martinopolis-e-da-outras-providencias?q=decreto%206778 
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3.1.  O Pregão, na sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico do 
Compras BR (http://comprasbr.com.br). 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro(a) indicado(a) pelo Município de Martinópolis, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema Eletrônico “Licitações” constante na 
página eletrônica indicada no subitem anterior. 
3.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o credenciamento 
junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
3.4. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
3.4.1. conduzir a sessão pública; 
3.4.2. receber, examinar e responder as impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados por licitantes 
e terceiros em relação ao edital e aos anexos, incumbindo-lhe requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos, caso necessário. 
3.4.3. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
3.4.4. coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
3.4.5. verificar e julgar as condições de habilitação; 
3.4.6. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
3.4.7. receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
3.4.8. indicar o vencedor do certame; 
3.4.9. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
3.4.10. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e 
homologação. 
 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas em participar deste certame deverão nomear através 
do instrumento de mandato conforme modelo constante do Anexo III, operador devidamente credenciado junto 
ao Sistema Eletrônico do Compras BR, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no Sistema através do endereço eletrônico: http://comprasbr.com.br. 
4.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de seu operador designado, que declarará, 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
4.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Compra BR. 
4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes à presente licitação. 
4.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema Eletrônico do 
Compras BR e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  
4.8. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelos telefones: (67) 3303-2702 / (67) 
3303-2730 ou pelo e-mail: contato@comprasbr.com.br. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e que estiverem previamente credenciados junto ao Sistema Eletrônico do Compras BR.  
5.2. Caberá ao licitante interessado em participar do presente Pregão, na forma eletrônica: 
5.2.1. credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico do Compras BR; 
5.2.2. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os documentos de 
habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos complementares; 
5.2.3. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
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excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.2.4. acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
5.2.5. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
5.2.6. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma eletrônica; e 
5.2.7. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
5.3. Não poderão disputar esta licitação: 
5.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando estes 
forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
5.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
5.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
5.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal; 
5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
5.4 O impedimento de que trata o subitem 5.3.3. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os subitens 5.3.1. e 5.3.2. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
5.7. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da contratação agente público de 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.8.1. A vedação de que trata o item acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
 
5.9. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serão observadas as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual – MEI.  
5.10. A participação neste certame é exclusiva para microempresas/empresas de pequeno porte e 
equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, inc. I -
“deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)”-;         
5.10.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.10.2. No caso de haver cota reservada na licitação, não havendo vencedor para o item referente à cota 
reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal correspondente ou, diante da sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
5.10.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 
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5.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 
2021;  
5.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 
forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.12. Quando for admitida a subcontratação, será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico do Compras BR 
(http://comprasbr.com.br), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a Proposta 
Comercial.  
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 
6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta 
apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
6.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;  
6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
6.3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
6.3.5.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006 as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 
14.133, de 2021.  
6.3.5.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no item 6.3.5.1, o licitante deverá assinalar o campo 
“não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  
6.3.5.2.1.Em havendo itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
6.4 A falsidade das declarações de que trata o item 6.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
 
6.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
6.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
de que trata o subitem acima. 
6.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no Sistema Eletrônico poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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6.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
6.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 6.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
 
6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. Valor unitário, e total do(s) item(ns); 
7.1.2. Marca/Modelo (se for o caso); 
7.1.3. Fabricante (se for o caso);  
7.1.4. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas do Anexo II – Termo 
de Referência. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital.  
7.2.2. Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante apresentar proposta 
somente para o item de seu interesse. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Anexo II – Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
7.6. Após a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo máximo de 02 
(duas) horas para envio, por meio do Sistema Eletrônico, da proposta adequada ao último lance, conforme modelo 
constante do Anexo IV.  
7.7. A não apresentação da Proposta Adequada, ensejará a desclassificação da proposta ofertada, tendo em vista 
que sua apresentação se faz necessária a fim de que a Administração possa ter uma noção mais precisa sobre a 
composição dos custos e da exequibilidade da proposta do licitante com quem pretende contratar o objeto desta 
licitação.  
7.7.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do Sistema Eletrônico 
do Compras BR, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (Um 
Centavo). 
8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital. 
 
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública; 
8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários; 
8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação; 
8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
8.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
8.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
8.12.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.14. Caso seja adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 8.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
8.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da licitação, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
8.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
8.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
8.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
8.22.2.2. empresas brasileiras; 
8.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
8.23.4. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.23.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 
8.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8.25. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que julgar necessários. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, após o envio da Proposta Adequada, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 5.3 do Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
a) Sistema Nacional de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 

b) Relação de Apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br );  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br ); 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

f) Certidão negativa de licitante inidôneo (https://certidoes.apps.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos ); 

g) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “c, “d”, “e” e “f” 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
9.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 
9.3. O licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo máximo de prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, para envio das certidões descritas nos itens anteriores.  
 
9.4. Caso o licitante não encaminhe as Certidões solicitadas, o Pregoeiro poderá fazer as consultas para verificar se 
ele atende condições de participação no certame. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

9.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
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9.5.3.Constatada a existência de sanção, ressalvado o âmbito de abrangência da sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta 
classificada em primeiro lugar.  

 
9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 
9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.8.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.8.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 9.8, o 
pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 10.  

 
9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.9.1. contiver vícios insanáveis; 
9.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo II - Termo de Referência; 
9.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
9.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
9.10. Tratando de licitação com critério de julgamento de menor preço por grupo de itens, como critério de 
aceitabilidade de preços unitários, será adotado como limite máximo o valor unitário estimado pela Administração, 
no Termo de Referência, para cada item. 
9.10.1. A contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
 
9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.  

 
9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área especializada no objeto.  

 
9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra(s), o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.15. Em sendo exigida a apresentação de amostra(s), o local para a sua entrega, bem como o prazo 
máximo para a sua apresentação será conforme definido em Termo de Referência.  
9.15.1. No caso de não haver entrega da amostra pelo primeiro classificado no prazo definido no Termo de 
Referência, ou ocorrer atraso na entrega - sem justificativa aceita pelo Pregoeiro-, ou havendo entrega de amostra 
que não atenda aos aspectos essenciais estabelecidos em Termo de Referência (conforme devidamente justificado 
pela Comissão Avaliadora), a proposta do licitante será recusada. Diante disso, o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, seguindo com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda os aspectos essenciais constantes no 
Termo de Referência.  
9.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.16. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificação das propostas. 
 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. O(s) licitante(s) mais bem classificado(s) no certame, deverão enviar no Sistema Eletrônico do ComprasBR, 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, todos os 
documentos necessários para fins de Habilitação. Caso algum documento não seja enviado o licitante será 
INABILITADO. Os documentos que deverão ser incluídos na plataforma são: 
 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
 
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
10.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
* Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
*Considerando que somente deve haver comprovação acerca dos tributos compatíveis com o objeto licitado, 
possibilita-se que as licitantes apresentem, se for o caso, Declaração de não incidência de tributo assinada 
por seu representante legal, sob as penas da lei. 

 
10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
 

 
10.1.4. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo constante do Anexo 
V: 
 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
10.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
10.3. Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem 
incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados. 
10.4. Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente determinado, não 
poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da 
sessão. 
10.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia simples. 
10.5.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, caso for necessário, será feita 
mediante solicitação feita pelo Pregoeiro de apresentação do documento original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
10.5.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 
legal. 
10.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
Porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 
10.1.2, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 
10.6.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas 
condições do 10.6 acima deverá comprovar sua regularização mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.  
10.6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.6.1 implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
10.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e econômico-financeira, poderá 
ser substituída por registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelo Município, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
10.8. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral apresentado 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 
10.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 
10.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
10.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas.  
10.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
10.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
10.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
10.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.10.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos 
termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado e 
declarado vencedor do certame. 
10.12. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a), respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
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10.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
10.14. Por meio de aviso lançado no sistema, o(a) Pregoeiro(a) informará aos demais licitantes que poderão 
consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção disponibilizada no próprio sistema 
para tanto. 
10.15. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no presente Edital. 
10.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  
10.17. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se nos itens 12 e 13 deste Edital.  

 
 
11. DOS RECURSOS  
  
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
11.3.1. Qualquer licitante poderá, no prazo máximo de 15 minutos, de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor; 
11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.4.1. O(A) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio não se responsabilizarão por memoriais de recursos e contrarrazões 
endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. A decisão final acerca dos recursos interpostos será divulgada no Sistema Eletrônico do Compras BR 
(http://comprasbr.com.br) ou encaminhada via e-mail aos interessados. 
11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes para defesa de seus 
interesses.  
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
12.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.  
12.2. Homologado o resultado classificatório pela autoridade competente, será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município. 

 
13. DO CONTRATO 
  
13.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração Pública convocará o licitante vencedor para assinar o 
Termo de Contrato (Anexo VI), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contatados da data da publicação da 
homologação do resultado da Licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município, podendo ser assinado 
pessoalmente no Departamento de Licitações ou Digitalmente, na forma eletrônica, com assinatura eletrônica 
válida. Caso o licitante vencedor não assine dentro do prazo estabelecido, decairá do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei. 
13.1.1. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
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seja aceito pelo CONTRATANTE, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital.  
13.2. Na assinatura do Contrato, bem como em sua eventual prorrogação, será verificado o atendimento das 
condições de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência 
do Contrato, assim como consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e emitidas as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento, que 
serão juntadas ao processo. 
13.3. Se, por ocasião da formalização do Contrato, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para 
fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, 
anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
13.3.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação da 
respectiva documentação, com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
13.4. Na hipótese de o licitante vencedor não comprovar manter as condições de habilitação e de preencher as 
condições de contratação que estejam consignadas no Edital, ou quando convocado não assinar o contrato no 
prazo, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções 
e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada 
a ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições 
estabelecidas no artigo 90 da Lei nº 14.133/21. 
13.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os 
critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.   
13.6.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
13.6.1. Tratando de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas neste edital e nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
13.6.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:  
13.6.2.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
13.6.2.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
13.7. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 13.6, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 
respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, a 
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
13.8. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, conforme disposições do Termo de Contrato (Anexo VI). 
13.9. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam; 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
14.1.3. Quando houver a necessidade de realização de diligências no curso da sessão pública; 
14.1.4. Quando houver a necessidade, durante a sessão pública, de consulta ao departamento técnico e/ou 
jurídico. 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
15. DAS GARANTIAS  
 
15.1. A garantia mínima do objeto será conforme consta no Anexo II – Termo de Referência.  
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. A disposição sobre a subcontratação será conforme consta no Anexo II – Termo de Referência. 
 
17. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL   
 
17.1. A forma de fornecimento/o regime de execução, o modelo de gestão e de execução do contrato, assim como 
o prazo de entrega/prestação e recebimento do objeto constam no Anexo II - Termo de Referência. 
 
18. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
18.1. As regras relativas à fiscalização e gestão do contrato constam no Anexo II – do Termo de Referência. 
  
19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
19.1. As obrigações e responsabilidades das partes constam no Anexo VI – Minuta de Contrato. 
  
20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 
 
20.1. As condições de pagamento e de reajuste constam no Anexo II – Termo de Referência e no Anexo VI – 
Minuta de Contrato. 
 
21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de penalidades obedecerá 
aos critérios fixados no Anexo VI – Minuta de Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
vigente. 
 
22. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
020702  Departamento de Turismo e Cultura  
13.392.0064.1672.0000 Investimentos (Equipamentos e Obras) 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 305 Reserva 4542 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2674.0000 Manter o Departamento e as Ações de Cultura 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 306 Reserva 4543 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 316 Reserva 4544 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 325 Reserva 4545 
 
020703 Departamento de Esporte e Lazer 
27.812.0045.1672.0000 Investimentos (Equipamentos e Obras) 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 332 Reserva 4546 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 794 Reserva 4547 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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Ficha 795 Reserva 4548 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 867 Reserva 4549 
 
020703 Departamento de Esporte e Lazer 
27.812.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
3.3.90.31.00 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS 
Ficha 928 Reserva 4550 
 
22.2. Nenhum Contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento 
dos encargos dele decorrentes no exercício financeiro em curso. 
22.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico do Compras BR. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
23.3. A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura (17 horas) poderá ser 
suspensa e terá sua continuidade marcada para as 8 horas do dia útil subsequente. 
23.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
23.7. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.  
23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o Foro da Comarca de Martinópolis, Estado de São Paulo. 
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.12.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
23.12.2. Anexo II - Termo de Referência; 
23.12.3. Anexo III – Modelo de Procuração; 
23.12.4. Anexo IV – Modelo de Proposta; 
23.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração para Outras Comprovações; 
23.12.6. Anexo VI – Minuta de Contrato. 
23.12.7. Anexo VII – Termo de Ciência e Notificação 
23.13. Informações complementares julgadas necessárias deverão ser solicitadas pelo interessado na Prefeitura 
Municipal de Martinópolis – Departamento Municipal de Licitações, com sede na Avenida Coronel João Gomes 
Martins, 525, Centro, pelo telefone (18) 3275-9519, no horário de expediente (das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min), ou ainda, pelo e-mail: licitacao@martinópolis.sp.gov.br. 
    

Martinópolis /SP, 21 de outubro de 2026. 
 

 
 

GABRIEL VALÕES SANTOS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  

 
 *Em anexo ao final do edital. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
*Em anexo ao final do edital. 
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ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
 
OUTORGANTE: ......................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
..................., com sede na Rua ..........................................., nº .........., bairro ...................., na cidade de 
.................................., Estado de ........................... Cep: ----------, neste ato representada pelo(a) 
.................. (sócio/diretor), Sr. (a) .................., .................. (nacionalidade), ..................... (estado civil), 
................. (profissão), portador(a) do RG nº ................. e do CPF nº ......................, residente e domiciliado 
na Rua ....................., nº ......., na cidade de ......................, Estado de .......................... - Cep: ----------. 
OUTORGADO(S): Sr. (a) ......................., .................... (nacionalidade), .................. (estado civil), 
.................. (profissão), portador(a) do RG nº ....................... e do CPF nº ................, residente e domiciliado 
na Rua .................., nº ......, bairro ......................., na cidade de ......................, Estado de ........................ - 
Cep: ----------. 
 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representar a empresa no Pregão Eletrônico nº 
____/20__, realizado pela Prefeitura Municipal de Martinópolis , podendo formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos do certame e operações no Sistema Eletrônico do Compras BR, no endereço eletrônico: 
http://comprasbr.com.br. 
 
 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 

 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do Outorgante 
Cargo do Outorgante 

N.° do CPF 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2026 
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados ao atendimento da Secretaria de 
Esporte, Turismo e Cultura. 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Razão Social:    

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

 
Apresentamos a nossa Proposta Comercial  para fornecimento do(s) item(ns) abaixo discriminado(s), que 
atendem a integralidade das especificações técnicas constante do Anexo II – Termo de Referência, que integra 
o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 

ITEM QUT. UNID. DESCRIÇÃO/MARCA/MODELO   V.UNIT. V.TOTAL 

      
      
      
* No preço proposto acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (readequado ao lance vencedor): R$ (valor por extenso). 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: De acordo com 
o especificado no Anexo II – Termo de Referência, do Edital.  
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão.  
OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 
 
Dados para crédito em conta corrente: 
Banco:     Agencia:        Conta: 
 
Dados do responsável para assinatura do Contrato: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e 
administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: 
1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura ou 
ao Compras BR responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha do Sistema, ainda 
que por terceiros. 
2. não se enquadra em nenhuma das restrições previstas no item 5.3 e subitens deste Edital. 

 
......................../......., ......... de..........................de 202.... 

__________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

N.° do CPF 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS  
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 076/2026 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., 
inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo 
seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, 
vem: 

 
 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 
 

a) atende aos requisitos de habilitação; 
b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

Por ser verdade assina a presente. 
 
 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 
 
 
__________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

N.° do CPF 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

22 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO  
 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/__, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS E 
___________________________ 
 
 
 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, entidade de direito público 
interno, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 44.855.443/0001-30, com endereço sito à Av. Cel. João G. Martins, nº 525, 
Centro, neste ato representada pelo Prefeito Municipal GABRIEL VALÕES SANTOS, portador da cédula de 
identidade RG nº ............................ SSP/SP e inscrito no CPF sob nº ........................, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_______________________, estabelecida na Rua _______________________, nº ____________, bairro 
______________, na cidade de ___________________, Estado de São Paulo - CEP _____________-__________, 
neste ato representada por seu representante legal o Sr.(a). _______________________, portador da cédula de 
identidade RG nº _______________________ e inscrito no CPF sob nº _______________________, doravante 
designada CONTRATADA, em observância às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais 
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 
_______________, Pregão Eletrônico nº ___________/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento de Contrato é a Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados 
ao atendimento da Secretaria de Esporte, Turismo e Cultura, conforme detalhamento e especificações técnicas 
deste instrumento, do Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, da proposta da CONTRATADA e demais 
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.  

 
 
1.2. O presente Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrição:   
1.2.1. O Termo de Referência;  
1.2.2. O Edital de Licitação;  
1.2.3. O Estudo Técnico Preliminar;  
1.2.4. A Proposta da Contratada; e  
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de sua assinatura do 
contrato. 
2.1.1. Tratando de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas neste instrumento e nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:  
2.1.2.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
2.1.2.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 
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respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, a 
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
3.1. A forma de fornecimento/o regime de execução, o modelo de gestão e de execução do contrato, assim como o 
prazo de entrega/prestação e recebimento do objeto constam no Anexo II - Termo de Referência, que constitui 
parte integrante deste Contrato.  
 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. A disposição sobre a subcontratação será conforme consta no Anexo II - Termo de Referência, que 
constitui parte integrante deste Contrato.  
 
 
 
 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
5.1.  A disposição sobre o preço, condições de pagamento e reajuste será conforme consta no Anexo II - Termo 
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.  
 
 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
 

6.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentárias: 
 
020702  Departamento de Turismo e Cultura  
13.392.0064.1672.0000 Investimentos (Equipamentos e Obras) 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 305 Reserva 4542 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2674.0000 Manter o Departamento e as Ações de Cultura 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 306 Reserva 4543 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 316 Reserva 4544 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 325 Reserva 4545 
 
020703 Departamento de Esporte e Lazer 
27.812.0045.1672.0000 Investimentos (Equipamentos e Obras) 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 332 Reserva 4546 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha 794 Reserva 4547 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
13.392.0064.2683.0000 Fundo Municipal de Cultura - L.O. 2.676/2010 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 795 Reserva 4548 
 
020702 Departamento de Turismo e Cultura 
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13.392.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Ficha 867 Reserva 4549 
 
020703 Departamento de Esporte e Lazer 
27.812.0065.1671.0000 Execução de Emendas Impositivas 
3.3.90.31.00 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS 
Ficha 928 Reserva 4550 
 
6.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS  
 
 

7.1. A garantia mínima do objeto será conforme consta no Anexo II - Termo de Referência. 
 
7.2. Conforme apontado em Estudo Técnico Preliminar, não será exigida a prestação de garantia de execução 
contratual (art. 96 da Lei nº 14.133/2021).  
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

 São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e 
seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
8.4.1. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
8.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos; 
8.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida 
judicial diante do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da 
instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de 
disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;  
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, 
sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;  
8.9.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE 
para adequada instrução do requerimento;  
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021);  
8.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou 
sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira 
deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, com suas alterações subsequentes;  
8.13. Fornecer os documentos e informações que, porventura, sejam necessárias ao cumprimento do Contrato; 
8.14. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do objeto, 
quando for o caso; 
8.15. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.   
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8.16. Promover a adequada segregação, acondicionamento e armazenamento dos resíduos decorrentes da 
utilização, substituição e descarte dos materiais elétricos, realizando sua destinação ambientalmente adequada 
conforme a natureza de cada resíduo e a legislação aplicável.  
8.17. Encaminhar os produtos e componentes sujeitos à logística reversa, identificados na planilha integrante do 
Estudo Técnico Preliminar, aos respectivos canais ou sistemas de recebimento e destinação ambientalmente 
adequada, observando o disposto no art. 33 da Lei Federal nº 12.305/2010 e demais regulamentações aplicáveis. 
 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 
9.1. Cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato, de seus anexos e do 
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações que serão dispostas nos itens seguintes.  
9.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o 
CONTRATANTE;  
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso 
ocorrida tal circunstância;  
9.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas;  
9.6.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 
9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato, respondendo, 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  
9.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
9.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia (caso exigida) o valor 
correspondente aos danos sofridos;   
9.13. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus colaboradores no desempenho dos 
serviços ou em conexão com eles, ocorridos nas dependências do CONTRATANTE; 
9.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.15. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução 
do objeto, bem como as normas de segurança do CONTRATANTE;  
9.16. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.17. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de 
substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE; 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças na 
forma de entrega que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;  
9.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
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9.21. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, a CONTRATADA se 
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que a CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratadas, caso permitida a 
subcontratação;  
9.21.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter a CONTRATADA à extinção 
unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam 
a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022;  
9.22. A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:  
9.22.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou CONTRATANTE, ou terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
9.22.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único 
do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.22.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.23. Cumprir a legislação ambiental aplicável ao fornecimento, acondicionamento e transporte dos materiais, bem 
como as obrigações de logística reversa legalmente atribuídas aos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, relativamente aos produtos sujeitos a esse sistema, especialmente aqueles relacionados na planilha 
constante do Estudo Técnico Preliminar.  
9.24. Quando legalmente integrante da cadeia responsável pela logística reversa, realizar ou viabilizar o 
recebimento e o encaminhamento dos produtos e componentes abrangidos pelo sistema de logística reversa, 
fornecendo à CONTRATANTE, quando solicitado, os comprovantes ou documentos pertinentes à destinação 
ambientalmente adequada.  
9.25. Transportar os materiais objeto da contratação em condições adequadas de acondicionamento, de modo a 
evitar danos, perdas ou ocorrências que possam causar impactos ambientais durante o transporte e a entrega. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD) 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
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realizado.  
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e no Decreto Municipal nº 
6.886/20242, o qual estabelece todos os procedimentos que serão adotados.  
11.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora calculada sobre o 
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados 
os seguintes critérios:  
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;  
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;  
III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.  
Parágrafo único – Os prazos referidos nos incisos I a III deste artigo considerarão dias corridos.  
11.3.1. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato, 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal nº 6.886/2024. 
11.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao CONTRATANTE. 
11.5. Todas as sanções aplicadas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa compensatória. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada de 
eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

                                                           
2 Link para acesso ao Decreto Municipal nº 6.886/2024 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/martinopolis/decreto/2024/689/6886/decreto-n-6886-2024-regulamenta-sancoes-da-lei-
federal-n-14133-21-e-da-outras-providencias. 
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11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

12.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021);  

12.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da CONTRATADA, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.  

12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 
139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.1. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 13.1.3.1 Se a operação societária de que trata 
este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por 
termo aditivo.  
 
13.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.  
 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:  

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.2.3. Indenizações e multas.  
 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 
13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão pelo CONTRATANTE sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado 
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o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se à CONTRATADA oportunidade para 
prévia manifestação e participação na instrução.  

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos preceitos de direito público e, 
supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas normas de direito privado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, nas normas regulamentares 
pertinentes e, subsidiariamente, quando cabível, na Lei nº 8.078/ 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem 
como nos princípios gerais dos contratos.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Martinópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões que 
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, 
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e para único efeito, conjuntamente com as 2 (duas) testemunhas a seguir, a todo ato presentes para que se 
produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente, por si e 
seus sucessores em juízo ou fora dele. 

 
Martinópolis/SP, ____ de _______________________ de 2026. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS  
GABRIEL VALÕES SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 

                                                        
_______________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1– Nome:______________________________________________________________________ 

     RG:_________________________________________________________________________ 

2– Nome:______________________________________________________________________ 

     RG:_________________________________________________________________________ 
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ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026.    
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2026. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E CONSUMO DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA 
SECRETARIA DE ESPORTE, TURISMO E CULTURA. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS. 
CONTRATADA:   __________________________. 
VALOR: R$ _______________ (________________________________). 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 
Martinópolis/SP, ___ de _____________________ de 2026. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU AUTORIZAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................. 
Assinatura: __________________________________. 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela CONTRATANTE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................. 
Assinatura: __________________________________. 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................ 
Assinatura: __________________________________. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
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Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
 
Assinatura: __________________________________. 
 
FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados ao atendimento da Secretaria de Esporte, Turismo e 

Cultura. 

O objeto pretendido consiste em Bem (ns) Comum (ns) - art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021-, a ser 
contratado mediante certame licitatório, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, cujo critério de 
julgamento será o de Menor Preço (art. 6, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi elaborado em cumprimento ao previsto no artigo 18, inciso I e §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e compreende os seguintes requisitos: 
 
I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público: 
 
  A presente aquisição de materiais permanentes e consumo destina-se a atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura, visando proporcionar melhores condições para o desenvolvimento 
de suas atividades administrativas, esportivas, culturais e turísticas. 
 
 O interesse/problema a ser resolvido é a necessidade de estruturação e melhoria das condições de trabalho 
nos departamentos Municipais, por meio da aquisição de e consumo manentes que viabilizem a execução eficiente 
das atividades administrativas e operacionais. 
 
 A não resolução do problema/interesse irá causar prejuízos à prestação dos serviços públicos, 
comprometendo a qualidade do atendimento à população e a continuidade das atividades essenciais 
 
 Com essa contratação serão obtidos diretamente os seguintes benefícios: melhoria na infraestrutura dos 
departamentos, maior eficiência nos serviços prestados, otimização dos recursos humanos e materiais, e garantia de 
melhores condições de trabalho aos servidores públicos. 
 
 II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração: 
 
 A presente solução está prevista no Plano de Contratação Anual do departamento de Esportes; Equipamento e 
Material Permanente – Cód. 728 414.010.185, com data prevista para início da prestação dos serviços para 
07/12/2026. 
            A presente solução está prevista no Plano de Contratações Anual do departamento de Cultura; Equipamento e 
Material Permanente – Cód. 492 414.010.185, com data prevista para início da prestação dos serviços para 
14/05/2026. 
 
            A presente contratação não foi realizada dentro do prazo inicialmente previsto no Plano de Contratações Anual 
em razão da necessidade de readequação das demandas da Secretaria, revisão das especificações dos itens a serem 
adquiridos e ajustes nos procedimentos internos de planejamento e instrução processual. Tais fatores impactaram o 
cronograma inicialmente estabelecido, tornando necessária a postergação da abertura do processo licitatório. 
           Ressalta-se que a contratação permanece alinhada ao planejamento da Administração e às necessidades da 
Secretaria, sendo sua realização indispensável para assegurar a continuidade e a eficiência das atividades 
desenvolvidas pelo setor. 
 
III. requisitos da contratação: 
 

 O prazo para início do fornecimento/início da prestação de serviço é de 15 (quinze) dias contados da 

data do recebimento da requisição por parte da CONTRATADA, podendo ser prorrogado, mediante solicitação feita 

antes do vencimento do prazo, com justificativa que seja aceita pelo CONTRATANTE. Na definição do prazo foi 

considerada a razoabilidade, sendo um prazo passível de ser atendido por qualquer interessado em participar do 

certame.  

 O prazo de garantia mínima do objeto será conforme o Código de Defesa do Consumidor ou de acordo com 

o padrão do fabricante, se esta for maior, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

(TRD). A garantia se faz necessária para assegurar à Administração Pública o recebimento de produtos em 
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conformidade com as especificações técnicas e em condições adequadas de uso, prevenindo prejuízos decorrentes de 

eventuais defeitos ou falhas. 

Durante o período de garantia, constatado defeito ou vício no produto, a CONTRATADA deverá, sem ônus para 

a Administração, providenciar o reparo ou a substituição do item, conforme a natureza do problema, no prazo 

estabelecido pela Administração, contado da comunicação formal do defeito, observadas as condições e prazos 

previstos no Termo de Referência. Para os equipamentos eletroeletrônicos e instrumentos musicais, deverão 

ser asseguradas as condições necessárias para suporte técnico e reposição, quando aplicável, durante o período 

de garantia. 

 

 Será admitida a subcontratação do serviço acessório correspondente ao transporte dos bens adquiridos, de 

modo a possibilitar a redução de custo operacional da contratada, o que pode refletir em preços mais competitivos na 

licitação. 

 
 O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de sua 

assinatura. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o objeto não for concluído no período 

firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas em contrato e nos termos 

do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 No tocante ao descritivo dos itens constam apenas especificações essenciais à contratação, sem as quais 
não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, observada a previsão legal referente à vedação de 
especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua 
realização (art. 9º, da Lei nº 14.133/2021).  

  
 
 Observado o que estabelece o art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, atento à excepcionalidade na 

indicação de marca ou modelo (cabível quando formalmente justificado nas hipóteses legais), não houve em 
relação ao(s) item (ns) pretendidos a indicação de marca ou modelo.  

 
 A exigência de apresentação de Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, justifica-se pela necessidade de verificar a capacidade econômico-financeira da licitante para executar o 
objeto contratual, reduzindo os riscos de inadimplemento, interrupção do fornecimento e descumprimento das 
obrigações assumidas. Considerando que a presente contratação envolve o fornecimento de materiais permanentes 
destinados à Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura e à Secretaria Municipal de Educação, é necessário 
que a empresa contratada possua condições de manter sua atividade empresarial durante a execução contratual, 
assegurando a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos e de acordo com as especificações exigidas. A 
comprovação de que a empresa não se encontra em estado de falência constitui medida preventiva destinada a 
conferir maior segurança à contratação, contribuindo para a adequada aplicação dos recursos públicos e para o 
atendimento das necessidades da Administração. Trata-se de exigência prevista na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
compatível com a natureza do objeto, observados os princípios da proporcionalidade e da competitividade. 
 
 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala: 
 

 Por se tratar de uma contratação nova, não realizada anteriormente por este Município, os quantitativos 
estimados para esta contratação foram baseados na provável utilização da solução, sendo utilizado como parâmetro a 
expectativa de demanda devidamente levantada pelo departamento demandante. 

 

 As quantidades estimadas foram definidas com base nas necessidades apresentadas pelo Departamento 
Municipal de Esporte, Turismo e Cultura, considerando as atividades desenvolvidas, os projetos atendidos, os 
materiais disponíveis e a finalidade de utilização de cada item. A previsão busca assegurar condições 
adequadas para a realização das atividades culturais, musicais, esportivas e administrativas, bem como para o 
apoio aos eventos promovidos pelo Município. 

A memória de cálculo e a justificativa dos quantitativos são apresentadas individualmente a seguir: 
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Item 1 – Bebedouro industrial suspenso – 01 unidade: Destinado ao Ginásio Municipal, onde são realizadas 
atividades esportivas do Departamento, para disponibilização de água potável aos participantes e demais usuários do 
espaço. O quantitativo de 01 unidade foi estimado para atender à necessidade de fornecimento de água durante as 
atividades realizadas no local. 

Item 2 – Bebedouro acessível – 02 unidades: Destinados ao Ginásio Municipal, para ampliar a disponibilidade de 
água potável e possibilitar o acesso ao equipamento por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. O 
quantitativo de 02 unidades foi definido conforme a necessidade de atendimento dos usuários do espaço esportivo, 
complementando a estrutura de fornecimento de água disponível no local. 

Item 3 – Cortador de grama 6,5 HP, a gasolina, 4 tempos – 01 unidade: Destinado à manutenção do campo de 
futebol municipal onde são realizadas as aulas da escolinha de futebol vinculada ao Departamento Municipal de 
Esporte. A aquisição de 01 unidade visa disponibilizar equipamento apropriado para a conservação do gramado e 
contribuir para a manutenção de condições adequadas de utilização do espaço esportivo. 

Item 4 – Bicicleta aro 26 – 07 unidades: Destinadas à premiação de evento previsto para o mês de dezembro. O 
quantitativo de 07 unidades foi definido conforme a finalidade prevista para a ação e os recursos disponíveis para essa 
aquisição, considerando a utilização dos bens como premiação no evento. 

Item 5 – Micro-ondas 34 litros – 01 unidade: Destinado ao atendimento das necessidades de apoio da Secretaria 
Municipal de Esporte, Turismo e Cultura, para aquecimento de alimentos durante a rotina de trabalho e as atividades 
desenvolvidas pelo Departamento. O quantitativo de 01 unidade foi estimado para atender à demanda identificada. 

Item 6 – Freezer horizontal – 01 unidade: Destinado ao Centro Comunitário do Teçaindá, para conservação e 
armazenamento de alimentos e bebidas utilizados nas atividades realizadas no local. O quantitativo de 01 unidade foi 
definido conforme a necessidade de disponibilizar equipamento apropriado para o acondicionamento dos produtos e o 
apoio às atividades desenvolvidas no espaço. 

Item 7 – Mesa copa/cozinha, conjunto com 04 cadeiras – 04 conjuntos: Destinados ao Centro Comunitário do 
Teçaindá, para estruturar o espaço de copa e cozinha e possibilitar o apoio às atividades realizadas no local. O 
quantitativo de 04 conjuntos foi estimado para atender às necessidades de utilização do espaço durante as atividades 
desenvolvidas. 

Item 8 – Fogão industrial – 02 unidades: Destinados ao Centro Comunitário do Teçaindá e ao Departamento 
Municipal de Esporte, Turismo e Cultura (DEREM), conforme as necessidades específicas de cada local. Uma unidade 
será utilizada no Centro Comunitário do Teçaindá, para o preparo de alimentos durante as atividades realizadas no 
espaço. A outra unidade será destinada ao DEREM, para o preparo de recheios dos lanches oferecidos às crianças após 
as aulas de futsal e futebol. O quantitativo de 02 unidades corresponde à necessidade de atendimento dos dois locais, 
considerando suas respectivas finalidades de utilização. 

Item 9 – Aparelho de ar-condicionado 18.000 BTU/h – 02 unidades: Destinados ao Teatro Municipal, onde 
também são desenvolvidas atividades do Programa Bolsa Banda, para proporcionar condições adequadas de conforto 
térmico aos usuários e participantes. O quantitativo de 02 unidades considera a necessidade de climatização para 
atendimento das atividades desenvolvidas no local. 

Item 10 – Caixa de som grande acústica – 03 unidades: Destinadas ao atendimento das atividades e dos 
eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura, sendo 01 unidade para utilização no 
Teatro Municipal, 01 unidade para eventos de menor porte realizados em outros locais e 01 unidade para a Feira do 
Artesanato, realizada aos sábados. O quantitativo considera a necessidade de disponibilizar equipamentos de 
sonorização para diferentes atividades e locais de utilização. 

Item 11 – Notebook – 01 unidade: Destinado ao Programa Bolsa Banda, para utilização nas aulas e demais 
atividades do programa. A aquisição de 01 unidade visa disponibilizar equipamento de informática para apoio às 
atividades pedagógicas e administrativas relacionadas ao atendimento dos participantes. 

Item 12 – Microfone sem fio duplo – 01 unidade: Destinado à utilização em palestras, reuniões e demais eventos 
realizados no Teatro Municipal, inclusive aqueles promovidos por diferentes departamentos municipais. A aquisição de 
01 unidade visa melhorar a comunicação com o público e possibilitar o uso conjunto com os equipamentos de 
sonorização compatíveis. 
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Item 13 – Cabo XLR – 08 unidades: Destinados à conexão dos equipamentos de sonorização utilizados nas 
atividades e nos eventos promovidos pela Secretaria. Das 08 unidades previstas, 03 serão destinadas ao 
acompanhamento das caixas de som a serem adquiridas, sendo 01 cabo para cada equipamento, e as outras 05 
unidades serão utilizadas nas conexões entre microfones e demais equipamentos de áudio compatíveis, bem como 
para reserva e atendimento das diferentes atividades. 

Item 14 – Projetor multimídia Full HD – 01 unidade: Destinado à utilização no Teatro Municipal e nas atividades 
do Programa Bolsa Banda, para apresentação de conteúdos audiovisuais, materiais didáticos e informações durante 
aulas, palestras e demais atividades. O quantitativo de 01 unidade foi estimado para atender às necessidades de 
projeção das atividades desenvolvidas pela Secretaria. 

Item 15 – Mesa de plástico com 04 cadeiras – 04 conjuntos: Destinados ao apoio das atividades esportivas e 
dos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura, incluindo a utilização nos campos 
esportivos, o suporte às equipes de arbitragem e a organização de cafés da manhã e outras atividades de apoio, 
quando necessário. O quantitativo de 04 conjuntos foi estimado para atender a essas diferentes necessidades, 
permitindo a utilização conforme a demanda de cada evento. 

Item 16 – Estante para bumbo – 05 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, para 
acomodação e apoio dos instrumentos durante os ensaios e demais atividades musicais. O quantitativo foi definido 
conforme a necessidade apresentada pelos grupos, considerando que não dispõem atualmente desses materiais em 
quantidade suficiente para atender às atividades. 

Item 17 – Estante para caixa, tipo tripé – 06 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, para 
sustentação dos instrumentos durante os ensaios e apresentações. A previsão de 06 unidades considera as 
necessidades dos dois grupos, que não possuem atualmente esses materiais em quantidade suficiente para 
atendimento adequado de suas atividades. 

Item 18 – Trombone de marcha BB – 01 unidade: Destinado à utilização compartilhada pela Banda Marcial e pela 
Escola de Samba, conforme a necessidade das atividades musicais desenvolvidas pelos grupos. O quantitativo de 01 
unidade corresponde à demanda identificada para complementação dos instrumentos disponíveis. 

Item 19 – Baquetas para caixa 5A – 30 unidades: Destinadas ao Programa Bolsa Banda, à Banda Marcial e à 
Escola de Samba. A estimativa considera que o Programa Bolsa Banda atende aproximadamente 35 crianças e que os 
demais grupos também necessitam desses materiais para os ensaios e apresentações. O quantitativo foi definido para 
atender às atividades dos três grupos, considerando a utilização frequente e a necessidade de disponibilizar materiais 
adequados à execução musical. 

Item 20 – Baquetas para caixa 5B – 20 unidades: Destinadas ao Programa Bolsa Banda, à Banda Marcial e à 
Escola de Samba, para utilização nas atividades de ensino musical, ensaios e apresentações. O quantitativo de 20 
unidades foi estimado conforme as necessidades dos grupos atendidos e a utilização dos materiais nas atividades 
desenvolvidas. 

Item 21 – Baquetas para caixa 7A – 20 unidades: Destinadas ao Programa Bolsa Banda, à Banda Marcial e à 
Escola de Samba, para apoio às atividades de ensino, ensaios e apresentações musicais. A quantidade prevista 
considera a necessidade de disponibilizar materiais adequados à execução musical dos participantes dos três grupos. 

Item 22 – Baquetas para bumbo BD1 – 04 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, para 
utilização nos ensaios e apresentações. A quantidade de 04 unidades foi estimada conforme a necessidade de 
execução musical dos grupos e a composição dos materiais necessários ao desenvolvimento das atividades. 

Item 23 – Baquetas para bumbo BD2 – 04 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, para 
utilização nas atividades de ensaio e apresentação. A previsão de 04 unidades considera as necessidades dos grupos 
para execução das atividades musicais. 

Item 24 – Baquetas para bumbo BD3 – 04 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, para 
utilização nos ensaios e apresentações. O quantitativo considera a necessidade de disponibilização de baquetas 
adequadas aos instrumentos utilizados pelos grupos. 

Item 25 – Baquetas para bumbo BD4 – 13 unidades: Destinadas à Banda Marcial e à Escola de Samba, 
considerando a necessidade de equipar os grupos para os ensaios e apresentações. A definição do quantitativo levou 
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em conta a formação dos grupos, que estão em preparação para o Carnaval de 2027, e a necessidade de disponibilizar 
materiais adequados à execução musical. 

Item 26 – Prato para marcha 14 polegadas – 02 unidades: Destinados à utilização compartilhada pela Banda 
Marcial e pela Escola de Samba durante ensaios e apresentações. O quantitativo de 02 unidades foi estimado para 
atender à necessidade de complementação dos instrumentos utilizados pelos grupos. 

Item 27 – Prato para marcha 16 polegadas – 02 unidades: Destinados à Banda Marcial e à Escola de Samba, 
para utilização nas atividades musicais e apresentações. A quantidade prevista considera a necessidade de 
disponibilizar instrumentos adequados à composição e à execução musical dos grupos. 

Item 28 – Graxa para instrumento musical – 40 unidades: Destinada à manutenção dos instrumentos musicais 
utilizados pela Banda Marcial e pela Escola de Samba, conforme a compatibilidade do produto com os instrumentos. O 
quantitativo de 40 unidades foi estimado considerando a utilização frequente dos instrumentos e a necessidade de 
manter material disponível para os procedimentos de lubrificação e conservação durante o período de atendimento da 
contratação, reduzindo o risco de falta do produto. 

Dessa forma, os quantitativos estimados buscam atender às necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de 
Esporte, Turismo e Cultura, considerando as finalidades de utilização dos materiais, as atividades e os grupos 
beneficiados, bem como a necessidade de disponibilizar equipamentos e materiais adequados à execução dos serviços 
e projetos municipais. 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar: 

 Na análise das alternativas para atendimento da necessidade da Administração, foram consideradas a 
utilização de bens já existentes no patrimônio municipal, a locação de determinados equipamentos e a aquisição dos 
materiais. 

1. Utilização de bens existentes no patrimônio municipal: sob o aspecto técnico, essa alternativa seria viável 
caso houvesse bens disponíveis e em condições adequadas de uso. Entretanto, verificou-se que não há bens 
semelhantes disponíveis no patrimônio municipal em quantidade e condições suficientes para atender às necessidades 
identificadas. Sob o aspecto econômico, o aproveitamento de bens existentes poderia evitar novas despesas, porém 
essa alternativa não se mostrou suficiente para atender à demanda apresentada. 

2. Locação de equipamentos: sob o aspecto técnico, a locação poderia atender a necessidades temporárias, 
especialmente quanto aos equipamentos de áudio, projetor multimídia e cortador de grama. Entretanto, considerando 
a utilização frequente desses equipamentos nas atividades da Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura e a 
previsão de uso por vários anos, a locação exigiria a contratação dos equipamentos conforme a necessidade de 
utilização. Sob o aspecto econômico, embora não tenha sido realizada pesquisa comparativa específica entre os custos 
de locação e aquisição, considerou-se a necessidade de avaliar a solução mais adequada à utilização continuada 
pretendida, sem afirmar vantagem financeira não comprovada. 

3. Aquisição dos materiais: sob o aspecto técnico, a aquisição permite a disponibilidade dos bens para utilização 
conforme a necessidade da Administração, favorecendo a continuidade das atividades e reduzindo a dependência de 
contratações recorrentes de locação. Sob o aspecto econômico, a aquisição representa investimento inicial e poderá 
envolver custos de manutenção e conservação ao longo do tempo. Sua escolha considera a previsão de utilização dos 
bens por vários anos e a possibilidade de aproveitamento continuado, sem que isso represente uma conclusão 
baseada em comparação direta de preços com a locação. 

Diante da análise das alternativas, conclui-se que a aquisição dos materiais permanentes e de consumo é considerada 
a solução mais adequada às necessidades identificadas, considerando a inexistência de bens disponíveis em 
quantidade e condições suficientes, a frequência de utilização e a previsão de uso continuado dos equipamentos. A 
escolha busca assegurar a disponibilidade dos materiais para as atividades da Secretaria Municipal de Esporte, 
Turismo e Cultura e a adequada aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios previstos na Lei 
nº 14.133/2021. 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação: 
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 O valor estimado da contratação é de R$ 83.460,00 (oitenta e três mil quatrocentos e sessenta reais). 
 
 O referido valor foi definido a partir de:  

 
 - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, conforme documentação em 
anexo.  
 

Após a composição da pesquisa de preços, os valores referenciais foram analisados quanto à compatibilidade com as 
especificações dos itens e às condições de fornecimento. Eventuais valores discrepantes ou inexequíveis foram 
avaliados para fins de saneamento da pesquisa, de modo a assegurar que a estimativa da contratação reflita, de 
forma adequada, os preços praticados no mercado, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e o 
Decreto Municipal nº 6.778/2024. 

 
Justificativa para utilização de orçamentos obtidos junto a empresas; Para composição da estimativa de 
preços da presente contratação, foi realizada pesquisa no SIS Cotação/PNCP, sendo localizados alguns itens 
relacionados ao objeto pretendido. Contudo, após análise das respectivas descrições e especificações, verificou-se que 
os produtos encontrados não apresentavam compatibilidade suficiente com as características e especificações técnicas 
exigidas nesta contratação, razão pela qual seus valores não foram utilizados para a composição do preço estimado. 
 
Diante da impossibilidade de utilização dessas referências por não representarem adequadamente o objeto a ser 
contratado, foi realizada pesquisa direta junto a empresas do ramo, buscando-se orçamentos de produtos que 
atendessem às especificações estabelecidas no processo. 
 
A medida foi adotada com o objetivo de obter referências de preços compatíveis com o objeto efetivamente 
pretendido, em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece que o valor previamente 
estimado da contratação deve ser compatível com os valores praticados pelo mercado. 
 
Assim, embora tenham sido identificadas referências no SIS Cotação, optou-se pela utilização dos orçamentos obtidos 
junto às empresas por apresentarem maior correspondência com as especificações técnicas do objeto, garantindo 
maior adequação, razoabilidade e confiabilidade à estimativa de preços. 

 
-Justificativa de referência de preços de outros Estados; Para composição da estimativa de preços da aquisição 
de baquetas para caixa 5A e baquetas para caixa 5B , foi realizada pesquisa no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, buscando-se inicialmente referências no Estado de São Paulo com especificações compatíveis com o 
objeto. Contudo, não foram encontradas referências suficientes e compatíveis para formação adequada do preço 
estimado. 
Diante disso, a pesquisa foi ampliada para contratações de outros Estados e Municípios, utilizando-se referências do 
PNCP com especificações, características e unidade de fornecimento compatíveis com o objeto. 
A utilização dessas referências encontra respaldo no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, que determina que o valor 
estimado seja compatível com os preços praticados no mercado, não restringindo a pesquisa ao Estado ou à localidade 
do órgão contratante. 
As referências utilizadas estão devidamente identificadas na pesquisa de preços, com indicação da fonte, contratação, 
descrição, quantidade e valor considerado, garantindo a rastreabilidade e a adequada fundamentação da estimativa de 
preços. 

 
 - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores. Para a solicitação formal de cotação de 

fornecedores foi observado o modo preferencialmente eletrônico, com as propostas contendo a 

descrição do objeto, seu valor unitário e total; número do CPF ou CNPJ do proponente; endereço físico 

e eletrônico e telefone de contato; data de emissão; e nome completo e identificação do responsável 

(nos termos do Decreto Municipal nº 6.752/2024), conforme pesquisas em anexo.  

 

Justifica-se a escolha dos fornecedores pesquisados: se deu em razão de serem estabelecimentos 
regularmente constituídos, com atuação reconhecida no mercado, demonstrando experiência 
comprovada na comercialização dos produtos em questão. Tais características conferem credibilidade 
às informações prestadas, permitindo a utilização dos orçamentos obtidos como base para a presente 
pesquisa de preços. 

 
Observado que os orçamentos não tenham sido obtidos com mais de 6 meses de antecedência da data 

de divulgação do edital (de acordo com o Decreto Municipal nº 6.752/2024). 
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Segue em anexo, para fins de transparência, os fornecedores que foram consultados, mas não 
responderam à solicitação de orçamento. 

A pesquisa de preços foi realizada por meio do sistema SIS Cotação, complementada por orçamentos de fornecedores, 
conforme documentação constante dos autos. Os valores obtidos no sistema serviram como referência para a 
estimativa da contratação, não havendo, na ferramenta consultada, informação individualizada sobre os custos de 
frete e entrega no Município de Martinópolis/SP. 

Considerando que a contratação será realizada mediante procedimento licitatório, as condições de entrega deverão 
estar claramente estabelecidas no Termo de Referência, cabendo aos licitantes formular suas propostas considerando 
o fornecimento dos produtos no local indicado pela Administração. 

Ressalta-se que os valores obtidos na pesquisa constituem referências para a estimativa da despesa, não 
representando necessariamente os preços finais da contratação. A compatibilidade dos preços estimados com as 
condições de fornecimento deverá ser avaliada à luz das informações disponíveis na pesquisa, das condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e da análise de eventuais valores discrepantes, de modo a preservar a 
adequação da estimativa e a vantajosidade da contratação. 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso: 
 
O escopo inclui, de forma ampla, contratação que tem como objeto aquisição de materiais permanentes e consumo 

destinados ao atendimento da Secretaria de Esporte, Turismo e Cultura. 

 
As especificações detalhadas constam no descritivo técnico constante no termo de referência. 

  
Por meio desta contratação se busca atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura. 
O interesse/problema a ser resolvido é a necessidade de estruturação e melhoria das condições de trabalho nos 
departamentos Municipais, por meio da aquisição de materiais permanentes e consumo que viabilizem a execução 
eficiente das atividades administrativas e operacionais. 
 
A não resolução do problema/interesse irá causar A não resolução do problema/interesse irá causar prejuízos à 
prestação dos serviços públicos, comprometendo a qualidade do atendimento à população e a continuidade das 
atividades essenciais. 
 
Com essa contratação serão obtidos diretamente os seguintes benefícios: melhoria na infraestrutura dos 
departamentos, maior eficiência nos serviços prestados, otimização dos recursos humanos e materiais, e garantia de 
melhores condições de trabalho aos servidores públicos. 

 
Considerando a natureza da contratação, não há exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica.  

 
 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação: 

A contratação será parcelada por item, com julgamento pelo critério de menor preço por item, considerando a 
diversidade de natureza e finalidade dos materiais a serem adquiridos. Essa forma de contratação permite a 
participação de fornecedores especializados nos respectivos produtos, amplia a competitividade e favorece a obtenção 
de propostas mais vantajosas para a Administração, sem prejuízo à adequada execução do objeto. 

O fornecimento de cada item deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento da requisição 
correspondente. 

-Com relação a cada item, tendo em vista o volume licitado, referente a cada um, é compatível que seja executado 
por uma única empresa. 

- O fornecimento de cada item separadamente será em parcela única, sendo que o volume de cada um é pequeno, 
dificultando a entrega parcelada. 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis: 
 
 A presente contratação proporcionará como resultados em termos de economicidade: a aquisição de materiais 
permanentes e consumo adequados às necessidades da Secretaria, com vida útil prolongada, reduzindo a necessidade 
de substituições frequentes e contribuindo para a racionalização dos gastos públicos; melhor aproveitamento de 
recursos humanos: a disponibilização de equipamentos adequados permitirá maior eficiência na execução das 
atividades administrativas e operacionais, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores e 
contribuindo para o aumento da produtividade; materiais: a contratação possibilitará a renovação e o aprimoramento 
da infraestrutura disponível, assegurando que os setores disponham de bens compatíveis com as demandas 
institucionais e aptos ao desempenho de suas funções; e financeiros: a aquisição planejada, por meio de procedimento 
licitatório na modalidade pregão eletrônico, permitirá a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, 
observados os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, promovendo a adequada aplicação dos 
recursos públicos. 
 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual: 
 
 Antes da celebração do contrato, a Administração promoverá a designação dos servidores que atuarão como 
gestor e fiscais do contrato, observando as disposições da legislação vigente. Os agentes designados deverão possuir 
capacidade técnica e conhecimento compatíveis com o objeto contratado, sendo responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e gestão da execução contratual, visando assegurar o fiel cumprimento das obrigações pactuadas. 

 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes: 
 
 Não consta outro processo correlacionado nem interdependente.  
 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: 

-Em razão da natureza dos bens objeto da contratação, são previsíveis impactos ambientais relacionados 
principalmente à geração de resíduos de embalagens, ao consumo de energia elétrica durante a utilização dos 
equipamentos, às emissões atmosféricas e aos ruídos decorrentes do funcionamento do cortador de grama, bem como 
à geração de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos, componentes, materiais e acessórios ao final de sua vida 
útil. 

-Impacto: Geração de resíduos provenientes das embalagens utilizadas no acondicionamento, armazenamento e 
transporte dos produtos. 

- Medida mitigadora: As embalagens deverão ser segregadas conforme sua natureza, priorizando-se a reutilização e 
a reciclagem, quando viáveis, e a destinação ambientalmente adequada, observadas a Lei Federal nº 12.305/2010 – 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e as normas aplicáveis. 

-Impacto: Consumo de energia elétrica durante a utilização de bebedouros, micro-ondas, freezer, aparelho de ar-
condicionado, caixa de som, notebook, projetor e demais equipamentos elétricos e eletrônicos abrangidos pela 
contratação. 

- Medida mitigadora: Quando aplicável à categoria do produto, deverão ser observados os requisitos de eficiência 
energética e as regulamentações pertinentes, priorizando-se equipamentos com desempenho energético adequado, 
sem prejuízo da competitividade do certame. 

- Impacto: Geração de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos, cabos, componentes e demais materiais ao final 
de sua vida útil, com potencial de causar danos ambientais quando descartados inadequadamente. 

-Medida mitigadora: Os resíduos deverão ser segregados e armazenados adequadamente pelo município e 
encaminhados para reutilização, reciclagem ou outra forma de destinação ambientalmente adequada, conforme sua 
natureza e a legislação aplicável. 

-Para os produtos abrangidos por sistemas de logística reversa obrigatórios, nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 
12.305/2010 e de sua regulamentação, deverão ser observados os respectivos procedimentos de recebimento e 
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destinação ambientalmente adequada, conforme as responsabilidades legalmente atribuídas aos integrantes da cadeia 
de fornecimento. 

-Impacto: Emissões atmosféricas, ruídos e geração de resíduos decorrentes da utilização e manutenção do cortador 
de grama, especialmente quando equipado com motor a combustão. 

-Medida mitigadora: O equipamento deverá ser utilizado e mantido conforme as orientações do fabricante e as 
normas aplicáveis, de modo a reduzir emissões e ruídos, bem como prevenir o descarte inadequado de óleo, 
combustível, peças e demais resíduos eventualmente gerados durante sua utilização e manutenção. 

-Impacto: Possibilidade de descarte ou armazenamento inadequado de equipamentos, componentes, acessórios e 
resíduos, com potencial de contaminação do solo e dos recursos hídricos. 

- Medida mitigadora: O município deverá promover o armazenamento adequado dos materiais e resíduos e sua 
destinação conforme a natureza de cada produto, observando a legislação ambiental aplicável e vedando o descarte 
irregular em solo, cursos d'água, galerias ou outros locais inadequados. 

-Impacto: Emissões atmosféricas decorrentes do transporte dos bens até o local de entrega. 

-Medida mitigadora: A contratada deverá realizar o transporte dos produtos em veículos adequados e em condições 
regulares de manutenção e operação, observando a legislação de trânsito, segurança e ambiental aplicável.  

-Os impactos ambientais identificados são inerentes, em diferentes graus, ao ciclo de vida de parte dos bens objeto da 
contratação. Sua prevenção e mitigação deverão ocorrer mediante o uso adequado dos produtos, o armazenamento 
correto, a segregação dos resíduos e a destinação ambientalmente adequada, observadas as responsabilidades de 
cada parte e a legislação vigente. 

-Os produtos eventualmente sujeitos à logística reversa deverão ser identificados conforme sua natureza e o 
enquadramento na legislação específica aplicável, observando-se os sistemas de recebimento e destinação previstos 
para cada categoria. A identificação deverá considerar os produtos efetivamente contratados, não se presumindo a 
obrigatoriedade de logística reversa para todos os itens indistintamente. 

-Compete à contratada observar a legislação ambiental aplicável ao fornecimento, acondicionamento e transporte dos 
bens, bem como cumprir as obrigações de logística reversa que lhe forem legalmente atribuídas, quando aplicáveis, 
fornecendo as informações e os documentos pertinentes quando necessários à comprovação do cumprimento dessas 
obrigações. 

-Compete ao município, após o recebimento e a utilização dos bens, promover o armazenamento adequado e a 
destinação dos resíduos sob sua responsabilidade, inclusive o encaminhamento dos produtos sujeitos à logística 
reversa aos respectivos canais ou sistemas de recebimento, observadas as responsabilidades estabelecidas na 
legislação. 

-As medidas ambientais previstas neste item deverão ser observadas na execução da contratação e, quando 
necessário, detalhadas no Termo de Referência, de acordo com a natureza dos bens efetivamente adquiridos e com as 
obrigações legalmente aplicáveis à contratada e ao município. 

-As medidas estabelecidas têm por finalidade prevenir e reduzir os impactos ambientais associados ao ciclo de vida 
dos produtos, promover o uso racional de recursos e assegurar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, 
em conformidade com a legislação vigente e sem estabelecer exigências desproporcionais que possam restringir 

indevidamente a competitividade do certame. 

Item Código 
 

Descrição 
Sujeito a 
logística 
reversa 

Fundamento 

01  BEBEDOURO INDUSTRIAL  SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

02  BEBEDOURO ACESSÍVEL SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

03  CORTADOR DE GRAMA NÃO  
04  BICICLETA NÃO  
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05  MICROONDAS SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

06  FREEZER SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

07  MESA COPA/COZINHA NÃO  
08  FOGÃO INDUSTRIAL NÃO  

09  APARELHO AR CONDICIONADO SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

10  CAIXA DE SOM SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

11  NOTEBOOK SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

12  MICROFONE SEM FIO DUPLO NÃO  
13  CABO XLR NÃO  

14  PROJETOR MULTIMÍDIA SIM 
Art. 33, VI, Lei 
12.305/2010 

15  MESA PLÁSTICA COM 4 CADEIRAS NÃO  
16  ESTANTE (PARA BUMBO) NÃO  
17  ESTANTE CAIXA TRIPLÉ NÃO  
18  TROMBONE DE MARCHA NÃO  
19  BAQUETAS PARA CAIXA 5A NÃO  
20  BAQUETAS PARA CAIXA 5B NÃO  
21  BAQUETAS PARA CAIXA 7A NÃO  
22  BAQUETAS PARA BUMBO BD1 NÃO  
23  BAQUETAS PARA BUMBO BD2 NÃO  
24  BAQUETAS PARA BUMBO BD3 NÃO  
25  BAQUETAS PARA BUMBO BD4 NÃO  
26  PRATO PARA MARCHJA 14” NÃO  
27  PRATO PARA MARCHJA 16” NÃO  
28  GRAXA (INSTRUMENTOS MUSICAIS)” NÃO  

 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a 
que se destina: 
 
 Diante de todo o exposto, entendemos que a solução apresentada é viável, pois a necessidade apontada está 
adequadamente justificada.  
 
  
 
 

Martinópolis/SP, na data da assinatura digital. 
 
 

 
 

_______________________________ 
Carolina  de Campos Julio Calado 

Secretária Municipal de Esporte, Turismo e Cultura 
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados agrupada por centro de custo

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data: 28/08/2026Abertura: Encerramento:

Item Código Descrição Qtd.

Centro de Custo: DEREM (DIVISÃO DE ESPORTES E RECREAÇÃO DE MARTINOPOLIS)

23 584.001.004 MICROONDAS 34 L 1

24 011.002.195 FOGÃO INDUSTRIAL 1

25 584.001.202 BEBEDOURO INDUSTRIAL SUSPENSO 1

26 584.001.203 BEBEDOURO ACESSÍVEL 2

27 584.001.204 CORTADOR DE GRAMA 6.5HP À GASOLINA 4T 1

28 013.001.072 BICICLETA ARO 26 7

29 441.001.077 MESA DE PLÁSTICO COM 4 CADEIRAS 4

17

Item Código Descrição Qtd.

Centro de Custo: DIFUSAO CULTURAL

1 584.001.020 MESA COPA/COZINHA CONJUNTO COM 4 CADEIRAS 4

2 584.001.057 CAIXA DE SOM GRANDE ACÚSTICA 3

3 584.001.056 NOTEBOOK 1

4 462.001.218 PROJETOR MULTIMÍDIA (FULL HD) 1

5 414.010.196 ESTANTE PARA BUMBO 5

6 414.010.197 ESTANTE CAIXA TRIPÉ 6

7 584.001.206 TROMBONE DE MARCHA BB 1

8 534.001.030 BAQUETAS PARA BUMBO BD1 4

9 534.001.031 BAQUETAS PARA BUMBO BD3 4

10 534.001.032 BAQUETAS PARA BUMBO BD2 4

11 534.001.033 BAQUETAS PARA BUMBO BD4 13

12 534.001.034 PRATO PARA MARCHA 14MB 2

13 534.001.035 PRATO PARA MARCHA 16MB 2

14 534.001.036 BAQUETAS PARA CAIXA 5A 30

15 534.001.037 BAQUETAS PARA CAIXA 5B 20

16 534.001.038 BAQUETAS PARA CAIXA 7A 20

17 011.002.195 FOGÃO INDUSTRIAL 1

18 011.002.196 FREEZER HORIZONTAL 1

19 584.001.028 APARELHO AR CONDICIONADO 18.000 BTU/H 2

20 433.001.716 CABO XLR 8

21 534.001.039 GRAXA PARA INSTRUMENTO MUSICAL 40

22 584.001.205 MICROFONE SEM FIO DUPLO 1
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

1 584.001.020 823,984 3.295,92

MESA COPA/COZINHA
Material Mesa: Estrutura Tubular Com Tampo Granito
Forma Mesa: Retangular
Comprimento Mesa: 1,10 M
Largura Mesa: 1,00 M
Quantidade Cadeiras: 4 UN
Material Cadeira: Tubo Aço
Tipo Assento: Estofado
Cor Cadeira: Bege
Características Adicionais: Estrutura Tubular Na Cor Preta
Classe: 7105
Código: 399167
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MESA COPA/COZINHA CONJUNTO COM 4 CADEIRAS

2 584.001.057 3.597,673 10.793,01

CAIXA DE SOM 
Tipo: acústica profissional
Caixa: 12 polegadas
Potência: 500W
Adicionais: USB e Bluetooth
Código: 14249
Classe: 7060
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CAIXA DE SOM GRANDE ACÚSTICA

3 584.001.056 3.575,411 3.575,41

NOTEBOOK 
Tela: mínimo de 15 polegadas
Memória RAM: 8 GB
Armazenamento interno: 256 GB SSD
Processador: Intel Core i3
Sistema operacional: Windows
Código: 8435
Classe: 7010
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

NOTEBOOK

4 462.001.218 3.232,371 3.232,37

PROJETOR MULTIMÍDIA (FULL HD)
Projetor multimídia destinado a apresentações, reuniões e
exibição de conteúdo audiovisual, com resolução nativa mínima
Full HD (1920 x 1080), proporção de imagem 16:9 e capacidade
de projeção de imagens com boa definição e qualidade.
Deverá possuir brilho mínimo de 5.200 lúmens ou superior,
garantindo adequada visibilidade mesmo em ambientes com
iluminação moderada, bem como capacidade de projeção de
imagens com tamanho mínimo de até 200 polegadas ou
equivalente.
Tecnologia de projeção do tipo LCD, LED ou superior,
assegurando reprodução de cores com qualidade e durabilidade
da fonte luminosa com vida útil mínima de 30.000 horas.
Deverá permitir espelhamento de tela sem fio, compatível com
dispositivos que suportem tecnologia de transmissão sem fio (ex.:
padrão similar ao Miracast ou equivalente), além de conectividade
Wi-Fi dual band (2,4 GHz e 5 GHz) ou superior.

PROJETOR MULTIMÍDIA (FULL HD)
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Equipamento com foco manual ou automático, sistema de áudio
integrado com potência mínima de 5W por canal ou equivalente, e
controle remoto sem fio.
Deverá possuir, no mínimo, as seguintes interfaces de conexão:
• 03 (três) entradas HDMI ou superior; 
• 02 (duas) entradas USB ou superior; 
• 01 (uma) entrada de vídeo analógico (AV) ou
equivalente; 
• 01 (uma) saída de áudio (P2 ou equivalente). 
O equipamento deverá ser fornecido com todos os acessórios
necessários ao pleno funcionamento, incluindo controle remoto e
cabos básicos, sendo adequado para uso em ambientes
corporativos e institucionais.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

5 414.010.196 1.299,665 6.498,30

ESTANTE (PARA BUMBO)
Material de Fabricação: Estrutura em liga metálica, como aço
cromado, alumínio ou material equivalente, adequada à
sustentação do instrumento.
Regulagem de Altura: Permite ajustes de altura, preferencialmente
na faixa aproximada de 90 cm a 1,20 m, admitidas variações
compatíveis com modelos disponíveis no mercado.
Apoios Ajustáveis (Berço): O tambor é posicionado em sistema de
garras ou anéis com revestimento acolchoado, em feltro, borracha
ou material equivalente, para apoiar o aro sem danificar o
instrumento ou prejudicar sua vibração.
Base: Estrutura de apoio tipo tripé ou base de chão, adequada à
sustentação e à estabilidade do instrumento durante a utilização.
Quantidade de pés: 3 unid.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

ESTANTE PARA BUMBO

6 414.010.197 198,386 1.190,28

ESTANTE CAIXA TRIPÉ
Altura do suporte: regulável, com faixa de ajuste aproximada entre
64 cm e 95 cm, admitidas variações compatíveis com modelos
disponíveis no mercado.
Tamanho: aproximadamente 12 cm de largura x 62,5 cm de
comprimento, admitidas variações dimensionais razoáveis.
Quantidade de pés: 3 unid.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

ESTANTE CAIXA TRIPÉ

7 584.001.206 7.061,001 7.061,00

TROMBONE DE MARCHA
-Dimensões do Instrumento:
-Comprimento (instrumento): aproximadamente 64 cm;
-Altura: aproximadamente 34 cm;
-Largura: aproximadamente 38 cm.
Características:
-Trombonito com afinação em Sib (Bb);
-Acabamento laqueado, com detalhes niquelados;
-Pescoços dos pistos em metal, com acabamento niquelado;
-Botões em metal, com acabamento niquelado;
-Bomba destacável para o 1º, 2º e 3º pisto;
-Possui 04 bombas removíveis;
-Encaixes em latão;
-Pistos/válvulas em aço inoxidável;

TROMBONE DE MARCHA BB
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

-Botões e capelotes superiores e inferiores com acabamento
niquelado;
-02 chaves d’água;
-Origem de fabricação: permitida qualquer procedência;
-Peso total (estojo + instrumento): aproximadamente 3,9 kg.
Acompanha: 01 estojo térmico com acabamento externo em náilon
600.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

8 534.001.030 261,004 1.044,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD1
Baquetas para bumbos de 14” a 16”. Baquetas fabricadas em
madeira marfim, com ponta de feltro em formato oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD1

9 534.001.031 345,004 1.380,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD3
Baquetas para bumbos de 20” a 22”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD3

10 534.001.032 301,334 1.205,32

BAQUETAS PARA BUMBO BD2
Baquetas para bumbos de 14” a 16”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD2

11 534.001.033 382,0013 4.966,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD4
Baquetas para bumbos de 24” a 28”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD4

12 534.001.034 390,002 780,00

PRATO PARA MARCHA
Tipo de Prato: Marching Band 14”
Tipo de liga: Latão ou material equivalente adequado à finalidade
do instrumento.
Acabamento: Natural
Diâmetro: aproximadamente 14” (14,02” como referência).
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

PRATO PARA MARCHA 14MB

13 534.001.035 527,002 1.054,00PRATO PARA MARCHA 16MB
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

PRATO PARA MARCHA
Tipo de Prato: Marching Band 16”
Tipo de liga: Latão ou material equivalente adequado à finalidade
do instrumento.
Acabamento: Natural
Diâmetro: aproximadamente 16” (15,98” como referência).
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

14 534.001.036 14,0830 422,40

BAQUETAS PARA CAIXA 5A
Comprimento: mínimo de 16 polegadas (40,6 cm).
Diâmetro/Espessura: mínimo de 0,565 polegadas
(aproximadamente 1,43 cm).
Formato da Ponta: de madeira e oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 5A

15 534.001.037 20,8520 417,00

BAQUETAS PARA CAIXA 5B
Espessura (Diâmetro): aproximadamente 15 mm a 16 mm.
Comprimento: aproximadamente 40,6 cm a 42 cm.
Peso Médio: aproximadamente 65 g a 75 g por unidade.
Formato da Ponta: de madeira e oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 5B

16 534.001.038 32,6020 652,00

BAQUETAS PARA CAIXA 7A
Comprimento: aproximadamente 39 cm a 40 cm.
Diâmetro (Grip): aproximadamente 1,3 cm a 1,4 cm.
Formato da Ponta: de madeira.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 7A

17 011.002.195 2.354,762 4.709,52

FOGÃO INDUSTRIAL
Fogão industrial 4 bocas com forno 30x30, pintura epóxi
eletrostática, desmontável, com queimadores de 70 mm externo e
70 mm interno.
Externo:
• Altura: aproximadamente 800 mm, admitida variação dimensional
razoável;
• Largura: aproximadamente 800 mm, admitida variação
dimensional razoável;
• Profundidade: aproximadamente 850 mm, admitida variação
dimensional razoável.
Interno:
• Altura: aproximadamente 300 mm, admitida variação dimensional
razoável;
• Largura: aproximadamente 520 mm, admitida variação
dimensional razoável;
• Profundidade: aproximadamente 490 mm, admitida variação
dimensional razoável.

FOGÃO INDUSTRIAL
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Código: 1070
Classe: 7125
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

18 011.002.196 3.707,891 3.707,89

FREEZER
Tipo: Horizontal
Capacidade: mínimo de 540 L
Quantidade Tampas: 2 UN
Sistema Degelo: Automático
Cor: Branca
Temperatura Operação: -18 °C a -25 °C e +1 °C a +5 °C
Tensão Alimentação: 110/220 V
Características Adicionais: Dupla Ação, Dreno
Classe: 4110
Código: 627990
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

FREEZER HORIZONTAL

19 584.001.028 2.560,372 5.120,74

APARELHO AR CONDICIONADO
Tipo: Split Hi-Wall
Modelo: Split Inverter
Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU
Tensão: 220 V
Frequência: 60 Hz
Características Adicionais: Ciclo Reverso (Quente/Frio) e eficiência
energética conforme classificação aplicável do Inmetro/Procel.
Acessórios: Controle Remoto sem Fio
Classe: 4120
Código: 618527
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

APARELHO AR CONDICIONADO 18.000 BTU/H

20 433.001.716 41,678 333,36

CABO XLR
Cabo balanceado para áudio e/ou sinal DMX, destinado a reduzir
ruídos e interferências.
Comprimento mínimo de 10 metros.
Conectores XLR macho e fêmea, compatíveis com equipamentos
profissionais.
Revestimento externo resistente, adequado à utilização em
conexões de áudio e iluminação de palco.
Condutores com bitola compatível com a transmissão de sinal,
dentro da faixa usual de cabos profissionais, entre 20 e 24 AWG.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CABO XLR

21 534.001.039 31,3940 1.255,60

GRAXA (INSTRUMENTOS MUSICAIS)
Graxa lubrificante para instrumentos musicais, à base de
compostos sintéticos, adequada à lubrificação dos componentes
do instrumento e resistente às variações de temperatura.
Frasco com 100 g.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:

GRAXA PARA INSTRUMENTO MUSICAL
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca
22 584.001.205 704,571 704,57

MICROFONE SEM FIO DUPLO
Frequência: mínimo de 32 frequências
Alimentação: Pilha
Tipo Receptor: UHF
Padrão: Unidirecional
Material: Corpo de metal
Classe: 5965
Código: 603484
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MICROFONE SEM FIO DUPLO

23 584.001.004 862,241 862,24

MICROONDAS 
Material: Aço Inoxidável
Capacidade: mínima de 34 L
Potência: 1.400 W
Voltagem: 110 V
Cor: Branca
Funções: Autodescongelamento
Características Adicionais: Com Prato Giratório
Classe: 7310
Código: 624544
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MICROONDAS 34 L

24 584.001.202 3.269,951 3.269,95

BEBEDOURO INDUSTRIAL SUSPENSO 200L LS EM INOX.
Capacidade de 200 Litros no reservatório.
Atende até 400 pessoas/hora.
Com revestimento externo em chapa de aço inox.
Reservatório de água em p.p ou aço inox, material atóxico e de
superfície lisa, que permita higienização adequada.
Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido.
Serpentina interna em aço inox 304.
Gás ecológico R 134 A.
Motor hermético.
Tensão 127v ou 220v.
Consumo de energia conforme especificações técnicas do
fabricante e normas aplicáveis.
Regulagem da temperatura da água.
Acompanha suporte de fixação.
Classe: 4110
Código: 611720
Bebedouro Água
Tipo: Industrial
Voltagem: 127/220 V
Material Gabinete: Aço Inoxidável
Capacidade Água: 200 L
Material Corpo: Aço Inoxidável

A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BEBEDOURO INDUSTRIAL SUSPENSO

25 584.001.203 3.050,412 6.100,82

BEBEDOURO ACESSÍVEL 
- Atende ambiente com até 118 pessoas por dia;

BEBEDOURO ACESSÍVEL

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

- Sensor infravermelho de acionamento da água. Serve água sem
contato manual;
- Acessório anti-respingo para o sensor;
- Disponibilidade de água filtrada sem a necessidade de energia;
- Fácil acionamento elétrico da torneira através de botões alojados
no painel e com indicação em braile;
- Gabinete em aço inox com estrutura própria para fixação em
parede;
- Revestimento externo em chapa de aço inox;
- Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido;
- Evaporadora (Serpentina) interna, gerando resfriamento mais
rápido e eficaz”,  retiramos “gerando resfriamento mais rápido e
eficaz”, pois não havia parâmetro objetivo para comprovar esse
desempenho;
- Fluido refrigerante ecológico R134a;
- “Motor hermético com tensão 127v ou 220v de baixo consumo de
energia”, substituímos “baixo consumo de energia” por “conforme
especificações técnicas do fabricante e normas aplicáveis de
eficiência energética”.
- Regulagem da temperatura da água;
- Duplo sistema de filtragem, refil PPF5 e refil T33. Retêm
partículas de areia, barro, ferrugem, sedimentos, reduzem o cloro
e eliminam sabores e odores indesejáveis.
Medidas: mínimo de 45cm x 47cm x 46cm) AxLxP
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

26 584.001.204 3.076,601 3.076,60

CORTADOR DE GRAMA (ROÇADEIRA)
-Equipado com motor a combustão 4 tempos de 196 cc (6,5 HP).
-Tração: Sistema de tração autopropelido, que auxilia no
deslocamento do equipamento e reduz o esforço físico do
operador.
-Área de Corte: Largura de corte aproximada de 530 mm (53 cm),
admitida variação dimensional compatível com modelos
disponíveis no mercado.
-Altura de Corte: Ajuste de altura de corte na faixa de 35 mm a 85
mm. Funcionalidade 4 em 1: Permite escolher entre descarte
lateral, descarte traseiro, recolhimento no cesto ou reciclagem
(função mulching, que pica a grama para adubar o solo).
-Recipiente de Coleta: Acompanha cesto/recolhedor com
capacidade aproximada de 65 litros.
Design e Estrutura: Chassi metálico, rodas adequadas para
deslocamento em áreas gramadas e cabo dobrável com
empunhadura acolchoada.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CORTADOR DE GRAMA 6.5HP À GASOLINA 4T

27 013.001.072 772,667 5.408,62

BICICLETA
Aro 26
Material Quadro: Aço carbono ou alumínio
18 marchas
CX de centro 45mm
Freios V Breik
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BICICLETA ARO 26

28 441.001.077 335,774 1.343,08

MESA PLÁSTICA COM 4 CADEIRAS
Mesa Plástica

MESA DE PLÁSTICO COM 4 CADEIRAS

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Material: Plástico
Formato: Quadrado
Cor: Branca
Comprimento: mínimo de 70 CM
Largura: mínimo de 70 CM
Altura: mínimo de 72 CM

Cadeiras: 04 unidades
Altura total: mínimo de 89 cm
Altura do assento: mínimo de 45 cm Largura
40 cm Profundidade: mínimo de 40 cm
Classe: 7105
Código: 354608
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

19042.830,61 83.460,00TOTAL

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DA  DEFINIÇÃO DO OBJETO:  
 
1.1. DO OBJETO 
 
Aquisição de materiais permanentes e consumo destinados ao atendimento da Secretaria de Esporte, Turismo e 

Cultura. 

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 
 
1.2.1. O(s) objeto(s) pretendido(s) possui(em) natureza de bem(ns) comum(ns), conforme Estudo Técnico 
Preliminar.  
 
1.3 DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
1.3.1. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de 
sua assinatura. 
1.3.2. Tratando de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas em contrato e nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
1.3.3. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:  
1.3.3.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
1.3.3.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
1.3.4. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 
respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, a 
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
 
2.1. A presente contratação justifica-se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, Turismo 
e Cultura. 
O interesse/problema a ser resolvido é a necessidade de estruturação e melhoria das condições de trabalho nos 
departamentos Municipais, por meio da aquisição de materiais permanentes e consumo que viabilizem a 
execução eficiente das atividades administrativas e operacionais. 
 
A não resolução do problema/interesse irá causar A não resolução do problema/interesse irá causar prejuízos à 
prestação dos serviços públicos, comprometendo a qualidade do atendimento à população e a continuidade das 
atividades essenciais 
 
Com essa contratação serão obtidos diretamente os seguintes benefícios: melhoria na infraestrutura dos 
departamentos, maior eficiência nos serviços prestados, otimização dos recursos humanos e materiais, e garantia 
de melhores condições de trabalho aos servidores públicos. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
3.1. Considerando a natureza da contratação, não há exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica.  
 
4- DESCRIÇÃO, CÓDIGO, QUANTITATIVO DO OBJETO E ESTIMATIVA DO VALOR: 
 
Segue tabela segue em anexo 
 
4.1. Não será exigida a apresentação de amostra(s) em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 
 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
5.1. O objeto deverá ser prestado de acordo com as especificações deste Termo de Referência e em consonância 
com as condições estabelecidas na licitação, no contrato e na proposta de preço.  
5.2. O fornecimento terá início a partir da requisição emitida pelo órgão requisitante. 
5.2.1. A(s) requisição (ões) ser(ão) expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...). 
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5.3. O(s) fornecimento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no horário de expediente das 07hs00min à 11hs00min e das 
13hs00min às 17hs00min, de segunda a sexta-feira, nos endereços listados no subitem 5.3.2, no prazo de 
15(quinze) dias, contados da data do recebimento da requisição por parte da CONTRATADA, podendo ser 
prorrogado, por igual período, mediante justificativa devidamente aceita pelo CONTRATANTE. 
5.3.1. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do Contrato, antes do 
vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à 
apreciação da autoridade superior. 
5.3.2. Local da entrega: 
5.3.2.1. Departamento Municipal de Almoxarifado: localizado na Via José Biazini, nº 645, Bairro: Saída para 
Rancharia, Telefone: 18-3275-1413, E-mail: almoxarifado@martinopolis.sp.gov.br, Martinópolis/SP; 
5.4. Em se tratando de aquisição: o prazo de garantia dos produtos será aquele previsto no Código de Defesa 
do Consumidor ou o oferecido pelo fabricante, quando superior, contado a partir da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD). 
5.4.1. Durante o período de garantia, constatado defeito ou vício no produto que não decorra de mau uso, a 
CONTRATADA deverá, sem ônus para a Administração, providenciar o reparo ou a substituição do item, conforme 
a natureza do problema, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação formal. Todas 
as despesas necessárias ao reparo ou à substituição, incluindo peças e transporte, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. Caso não seja possível cumprir o prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa formal para avaliação do CONTRATANTE, sem prejuízo das medidas cabíveis previstas na legislação e 
no instrumento contratual. 
5.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento para recebimento das solicitações de assistência 
relacionadas à garantia, por telefone, e-mail ou outro meio eletrônico, informando os procedimentos necessários 
para abertura e acompanhamento dos chamados. 
5.4.3. Quando necessário, o suporte técnico deverá orientar a Administração quanto aos procedimentos para 
avaliação do defeito e encaminhamento do produto para reparo ou substituição, observadas as recomendações do 
fabricante e as condições de garantia. 
5.4.4. A reposição dos produtos que apresentarem defeitos ou vícios cobertos pela garantia deverá ocorrer sem 
custos adicionais para a Administração, inclusive quanto ao transporte, retirada e entrega do item, quando 
necessários, respeitadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.4.5. As condições de suporte técnico e reposição deverão ser compatíveis com a natureza dos bens fornecidos, 
não sendo exigida estrutura física de atendimento no Município de Martinópolis, desde que a CONTRATADA 
assegure o cumprimento das obrigações de garantia, dos prazos estabelecidos e do atendimento sem ônus 
adicional para a Administração. 
5.5. Será permitida a subcontratação dos serviços de transporte dos itens, de modo a possibilitar a redução de 
custo operacional da contratada, o que pode refletir em preços mais competitivos na licitação. 
5.5.1. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e somente após a aprovação da 
Contratante, os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados. 
5.5.2. Este CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com a empresa subcontratada, sendo que qualquer 
contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos 
trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e 
operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estes causarem. 
5.5.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
 
6- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
6.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 
representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal da Ata, que serão 
responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.7. A atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato foram estabelecidas nos artigos 17 a 20 do Regulamento dos 
Procedimentos Licitatórios da Prefeitura Municipal de Martinópolis (Decreto Municipal nº 6.752/2024), a saber:  
 

“Art. 17. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato 
competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e 
administrativa, de acordo com as seguintes definições: 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica, bem como dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor 
responsável pelas atividades de formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros; 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto 
estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de 
pagamento conforme o resultado pretendido Administração Pública, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos 
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato conhecer as 
normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Administração 
Pública e demais legislações correlatas.” 
 
“Art. 18. Cabe ao gestor de contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar a atividade dos fiscais de contrato no exercício de suas 
atribuições; 
II - acompanhar a execução orçamentária do contrato, promovendo as 
diligências necessárias para que sejam respeitados os limites orçamentários do 
órgão para o exercício; 
III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais de contrato ou de 
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
IV - apresentar e avaliar propostas de alteração e extinção do contrato; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos; 
VI - acompanhar o trâmite dos processos administrativos para alteração, 
prorrogação e extinção do contrato e, em caso de verificação do risco de 
prejuízo pelo decurso de tempo, solicitar providências ao titular da unidade 
administrativa onde se encontrem os autos; 
VII - realizar o controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho 
e pagamento; 
VIII - identificar os riscos associados ao objeto do contrato e propor plano de 
contingência operacional; 
IX - participar do recebimento do objeto contratual; 
X - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de 
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao Diretor de Licitação 
para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; e 
XI - definir procedimentos que assegurem a continuidade dos serviços, no 
encerramento ou na transição contratual; 
XII - zelar pela produção do relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI 
do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante 
a execução do contrato, a fim de aprimoramento das atividades da 
Administração Pública.” 
 
“Art. 19. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor de contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as 
documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao 
gestor de contrato, para ratificação; 
VII - comunicar ao gestor de contrato em tempo hábil o término do contrato 
sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 
do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 
IX - auxiliar o gestor de contrato com as informações necessárias, para que 
elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.” 
 
“Art. 20. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, realizando tarefas 
relacionadas à formalização de apostilamentos e termos aditivos, e 
acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, comunicar o gestor 
de contrato para que sejam tomadas as providências cabíveis.” 
 

7- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE: 
 
7.1.  Os pagamentos serão efetuados após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela do 
objeto, mediante a apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a que 
se destina, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, 
com as liquidações efetuadas num prazo de até 15 (quinze) dias da data de recebimento para posterior envio ao 
Departamento Municipal de Tesouraria, que efetuará o pagamento num prazo de até 30 (trinta) dias. 
 
7.1.1 No valor da Nota Fiscal deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
7.1.2. Quando do pagamento, será feita a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.2. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 6.637, de 02 de agosto de 2023, serão retidos na fonte os 
Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), 
em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, conforme 
Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma que venha substituí-la. 
7.2.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme tabela de retenção constante 
no Anexo I do Decreto Municipal nº 6.637/2023. 
7.2.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA mediante a aplicação, sobre o 
valor do documento fiscal, da alíquota respectiva à retenção efetuada. 
7.2.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento suspenso até que a contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo neste caso, qualquer ônus ao contratante. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
7.2.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos 
bens ou dos serviços que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem 
fornecido ou do serviço prestado e o valor do IR a ser retido na operação, devendo o pagamento ser efetuado pelo 
valor líquido deduzido da respectiva retenção. 
7.2.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não impedirá que a autoridade 
fiscal do município efetue o lançamento do Imposto de Renda a ser retido na Fonte, com a alíquota 
correspondente. 
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7.2.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda Pública Municipal, a Procuradoria 
Jurídica Municipal será imediatamente comunicada do fato, para adoção de medidas quanto à apuração de 
eventuais responsabilidades. 
7.3. Não haverá a retenção prevista no 7.2 caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das 
situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma que 
venha a substituí-la. 
7.4. Igualmente não haverá retenção sobre pagamentos a instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, e as instituições de caráter filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação 
às suas receitas próprias. 
7.5. As entidades enquadradas nos subitens 8.3. e 8.4. deverão apresentar junto com o documento fiscal, à 
CONTRATANTE, conforme seu enquadramento, as declarações constantes nos Anexos II, III e IV do Decreto 
Municipal nº 6.637/2023, para fins de não retenção do IR na fonte. 
7.6. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR devem informar essa 
condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 
serviço. 
7.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
objeto do presente Termo.  
7.8. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA.   
7.9. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 
definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 
indenizações devidas. 
7.10. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do orçamento 
estimado, que corresponde a 06/08/2026 
7.10.1. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do 
objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e 
independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.10.2. No caso de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.10.3. Em se tratando de Contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado 
pelo fiscal do contrato. 
7.10.4. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos – além dos serviços medidos 
e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste – os serviços previstos em cronograma físico-financeiro 
mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA 
7.10.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.10.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.10.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.10.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.10.9. O reajuste será formalizado por meio de Apostilamento ao Contrato. 
7.11. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 
 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item  
 
Forma de fornecimento (aquisição) 
 
-A contratação será realizada por item, com julgamento pelo critério de menor preço por item. O fornecimento de 
cada item será realizado em parcela única, de forma integral, no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento 
da respectiva requisição. 
 
8.3. Exigências de habilitação 
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8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
b)Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
c)Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
d)Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;   
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
* Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo constante do Anexo V: 
 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como 
que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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9- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 
9.1. No tocante às obrigações e responsabilidades das partes, serão observadas as disposições previstas no 
Contrato. 
 
10- DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES: 
 
10.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de penalidades obedecerá 
aos critérios fixados no Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 
 
11 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:  
 
11.1. Em se tratando da aquisição:  
 
11.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Administração responsável pelo 
recebimento. 
 
11.1.2. No ato de recebimento dos objetos será realizada uma verificação de conformidade do objeto recebido com 
as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou Ata e na proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 
 
11.1.3. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.1.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

11.1.5. O recebimento definitivo do objeto ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
11.1.6. O prazo para o recebimento definitivo do objeto poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

11.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.1.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do 
objeto correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

 
12- DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12.1. Os recursos orçamentários necessários à execução do objeto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
 
Ficha 332 – Recurso Tesouro – Derem 
Item 01 – Bebedouro R$ 3.269,95      
Item 02 – Bebedouro Acessível R$ 6.100,82       
Item 03 – Cortador de Grama R$ 3.076,60  
Item 05 – Microondas – R$ 862,24 
Item 08 – Fogão R$ 2.354,76  
Item 15 – Mesa de Plástico R$ 1.343,08 
Total: 17.007,45 
   
Ficha 928 – EII – 50/26 – Derem 
Item 04 – Bicicleta R$ 5.408,62  
Total: 5.408,62 
 
Ficha 325 – EII - 45/2026 - Cultura    
Item 10 – Caixa de Som R$ 7.195,34 
Total: 7.195,34 
        
Ficha 867 - EIC – 003/26 - Cultura 
Item 06 – Freezer R$ 3.707,89   
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Item 07 – Mesa Copa/Cozinha R$ 3.295,92 
Item 08 – Fogão R$ 2.354,76   
Total: 9.358,57 
 
Ficha 795 – Fundo Municipal de Cultura 
Item 09 – Aparelho Ar Condicionado R$ 5.120,74 
Item 11 – Notebook R$ 3.575,41 
Item 12 – Microfone R$ 704,57 
Item 14 – Projetor R$ 3.232,37 
Item 16 – Estante (Bumbo) R$ 6.498,30 
Item 17 – Estante R$ 1.190,28 
Item 18 – Trombone R$ 7.061,00                 
Total: 26.192,32 
 
Ficha 306 – Recurso Tesouro 
Item 19 – Baqueta 5A R$ 422,40 
Item 20 – Baqueta 5B R$ 417,00 
Item 21 – Baqueta 7A R$ 652,00 
Item 28 – Graxa R$ 1.255,60 
Total: 2.747,00          
 
Ficha 794 – Fundo Municipal de Cultura 
Item 13 – Cabo R$ 333,36 
Item 22 – Baqueta BD1 R$ 1.044,00 
Item 23 – Baqueta BD2 R$ 1.205,32 
Item 24 – Baqueta BD3 R$ 1.380,00 
Item 25 – Baqueta BD4 R$ 4.966,00 
Item 26 – Prato 14 R$ 780,00 
Item 27 – Prato 16 R$ 1.054,00 
Total:  10.762,68                   
 
Ficha 316 – Fundo Municipal de Cultura 
Item 10 – Caixa de Som R$ 3.597,67 
Total: 3.597,67  
 
 
13- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
13.1. Caberá ao fiscal e/ou ao gestor do contrato decidir os casos omissos, relativos às especificações ou 
quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, ao objeto em questão. 

 
Martinópolis /SP, na data da assinatura digital 

 
 
 

______________________________________________ 
Carolina de Campos Julio Calado 

Secretária Municipal de Esporte, Turismo e Cultura 
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

1 584.001.020 823,984 3.295,92

MESA COPA/COZINHA
Material Mesa: Estrutura Tubular Com Tampo Granito
Forma Mesa: Retangular
Comprimento Mesa: 1,10 M
Largura Mesa: 1,00 M
Quantidade Cadeiras: 4 UN
Material Cadeira: Tubo Aço
Tipo Assento: Estofado
Cor Cadeira: Bege
Características Adicionais: Estrutura Tubular Na Cor Preta
Classe: 7105
Código: 399167
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MESA COPA/COZINHA CONJUNTO COM 4 CADEIRAS

2 584.001.057 3.597,673 10.793,01

CAIXA DE SOM 
Tipo: acústica profissional
Caixa: 12 polegadas
Potência: 500W
Adicionais: USB e Bluetooth
Código: 14249
Classe: 7060
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CAIXA DE SOM GRANDE ACÚSTICA

3 584.001.056 3.575,411 3.575,41

NOTEBOOK 
Tela: mínimo de 15 polegadas
Memória RAM: 8 GB
Armazenamento interno: 256 GB SSD
Processador: Intel Core i3
Sistema operacional: Windows
Código: 8435
Classe: 7010
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

NOTEBOOK

4 462.001.218 3.232,371 3.232,37

PROJETOR MULTIMÍDIA (FULL HD)
Projetor multimídia destinado a apresentações, reuniões e
exibição de conteúdo audiovisual, com resolução nativa mínima
Full HD (1920 x 1080), proporção de imagem 16:9 e capacidade
de projeção de imagens com boa definição e qualidade.
Deverá possuir brilho mínimo de 5.200 lúmens ou superior,
garantindo adequada visibilidade mesmo em ambientes com
iluminação moderada, bem como capacidade de projeção de
imagens com tamanho mínimo de até 200 polegadas ou
equivalente.
Tecnologia de projeção do tipo LCD, LED ou superior,
assegurando reprodução de cores com qualidade e durabilidade
da fonte luminosa com vida útil mínima de 30.000 horas.
Deverá permitir espelhamento de tela sem fio, compatível com
dispositivos que suportem tecnologia de transmissão sem fio (ex.:
padrão similar ao Miracast ou equivalente), além de conectividade
Wi-Fi dual band (2,4 GHz e 5 GHz) ou superior.

PROJETOR MULTIMÍDIA (FULL HD)

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Equipamento com foco manual ou automático, sistema de áudio
integrado com potência mínima de 5W por canal ou equivalente, e
controle remoto sem fio.
Deverá possuir, no mínimo, as seguintes interfaces de conexão:
• 03 (três) entradas HDMI ou superior; 
• 02 (duas) entradas USB ou superior; 
• 01 (uma) entrada de vídeo analógico (AV) ou
equivalente; 
• 01 (uma) saída de áudio (P2 ou equivalente). 
O equipamento deverá ser fornecido com todos os acessórios
necessários ao pleno funcionamento, incluindo controle remoto e
cabos básicos, sendo adequado para uso em ambientes
corporativos e institucionais.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

5 414.010.196 1.299,665 6.498,30

ESTANTE (PARA BUMBO)
Material de Fabricação: Estrutura em liga metálica, como aço
cromado, alumínio ou material equivalente, adequada à
sustentação do instrumento.
Regulagem de Altura: Permite ajustes de altura, preferencialmente
na faixa aproximada de 90 cm a 1,20 m, admitidas variações
compatíveis com modelos disponíveis no mercado.
Apoios Ajustáveis (Berço): O tambor é posicionado em sistema de
garras ou anéis com revestimento acolchoado, em feltro, borracha
ou material equivalente, para apoiar o aro sem danificar o
instrumento ou prejudicar sua vibração.
Base: Estrutura de apoio tipo tripé ou base de chão, adequada à
sustentação e à estabilidade do instrumento durante a utilização.
Quantidade de pés: 3 unid.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

ESTANTE PARA BUMBO

6 414.010.197 198,386 1.190,28

ESTANTE CAIXA TRIPÉ
Altura do suporte: regulável, com faixa de ajuste aproximada entre
64 cm e 95 cm, admitidas variações compatíveis com modelos
disponíveis no mercado.
Tamanho: aproximadamente 12 cm de largura x 62,5 cm de
comprimento, admitidas variações dimensionais razoáveis.
Quantidade de pés: 3 unid.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

ESTANTE CAIXA TRIPÉ

7 584.001.206 7.061,001 7.061,00

TROMBONE DE MARCHA
-Dimensões do Instrumento:
-Comprimento (instrumento): aproximadamente 64 cm;
-Altura: aproximadamente 34 cm;
-Largura: aproximadamente 38 cm.
Características:
-Trombonito com afinação em Sib (Bb);
-Acabamento laqueado, com detalhes niquelados;
-Pescoços dos pistos em metal, com acabamento niquelado;
-Botões em metal, com acabamento niquelado;
-Bomba destacável para o 1º, 2º e 3º pisto;
-Possui 04 bombas removíveis;
-Encaixes em latão;
-Pistos/válvulas em aço inoxidável;

TROMBONE DE MARCHA BB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

-Botões e capelotes superiores e inferiores com acabamento
niquelado;
-02 chaves d’água;
-Origem de fabricação: permitida qualquer procedência;
-Peso total (estojo + instrumento): aproximadamente 3,9 kg.
Acompanha: 01 estojo térmico com acabamento externo em náilon
600.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

8 534.001.030 261,004 1.044,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD1
Baquetas para bumbos de 14” a 16”. Baquetas fabricadas em
madeira marfim, com ponta de feltro em formato oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD1

9 534.001.031 345,004 1.380,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD3
Baquetas para bumbos de 20” a 22”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD3

10 534.001.032 301,334 1.205,32

BAQUETAS PARA BUMBO BD2
Baquetas para bumbos de 14” a 16”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD2

11 534.001.033 382,0013 4.966,00

BAQUETAS PARA BUMBO BD4
Baquetas para bumbos de 24” a 28”, admitidas variações
compatíveis com os modelos disponíveis no mercado. Baquetas
fabricadas em madeira marfim, com ponta de feltro em formato
oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA BUMBO BD4

12 534.001.034 390,002 780,00

PRATO PARA MARCHA
Tipo de Prato: Marching Band 14”
Tipo de liga: Latão ou material equivalente adequado à finalidade
do instrumento.
Acabamento: Natural
Diâmetro: aproximadamente 14” (14,02” como referência).
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

PRATO PARA MARCHA 14MB

13 534.001.035 527,002 1.054,00PRATO PARA MARCHA 16MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

PRATO PARA MARCHA
Tipo de Prato: Marching Band 16”
Tipo de liga: Latão ou material equivalente adequado à finalidade
do instrumento.
Acabamento: Natural
Diâmetro: aproximadamente 16” (15,98” como referência).
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

14 534.001.036 14,0830 422,40

BAQUETAS PARA CAIXA 5A
Comprimento: mínimo de 16 polegadas (40,6 cm).
Diâmetro/Espessura: mínimo de 0,565 polegadas
(aproximadamente 1,43 cm).
Formato da Ponta: de madeira e oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 5A

15 534.001.037 20,8520 417,00

BAQUETAS PARA CAIXA 5B
Espessura (Diâmetro): aproximadamente 15 mm a 16 mm.
Comprimento: aproximadamente 40,6 cm a 42 cm.
Peso Médio: aproximadamente 65 g a 75 g por unidade.
Formato da Ponta: de madeira e oval.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 5B

16 534.001.038 32,6020 652,00

BAQUETAS PARA CAIXA 7A
Comprimento: aproximadamente 39 cm a 40 cm.
Diâmetro (Grip): aproximadamente 1,3 cm a 1,4 cm.
Formato da Ponta: de madeira.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BAQUETAS PARA CAIXA 7A

17 011.002.195 2.354,762 4.709,52

FOGÃO INDUSTRIAL
Fogão industrial 4 bocas com forno 30x30, pintura epóxi
eletrostática, desmontável, com queimadores de 70 mm externo e
70 mm interno.
Externo:
• Altura: aproximadamente 800 mm, admitida variação dimensional
razoável;
• Largura: aproximadamente 800 mm, admitida variação
dimensional razoável;
• Profundidade: aproximadamente 850 mm, admitida variação
dimensional razoável.
Interno:
• Altura: aproximadamente 300 mm, admitida variação dimensional
razoável;
• Largura: aproximadamente 520 mm, admitida variação
dimensional razoável;
• Profundidade: aproximadamente 490 mm, admitida variação
dimensional razoável.

FOGÃO INDUSTRIAL

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B



AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Código: 1070
Classe: 7125
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

18 011.002.196 3.707,891 3.707,89

FREEZER
Tipo: Horizontal
Capacidade: mínimo de 540 L
Quantidade Tampas: 2 UN
Sistema Degelo: Automático
Cor: Branca
Temperatura Operação: -18 °C a -25 °C e +1 °C a +5 °C
Tensão Alimentação: 110/220 V
Características Adicionais: Dupla Ação, Dreno
Classe: 4110
Código: 627990
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

FREEZER HORIZONTAL

19 584.001.028 2.560,372 5.120,74

APARELHO AR CONDICIONADO
Tipo: Split Hi-Wall
Modelo: Split Inverter
Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU
Tensão: 220 V
Frequência: 60 Hz
Características Adicionais: Ciclo Reverso (Quente/Frio) e eficiência
energética conforme classificação aplicável do Inmetro/Procel.
Acessórios: Controle Remoto sem Fio
Classe: 4120
Código: 618527
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

APARELHO AR CONDICIONADO 18.000 BTU/H

20 433.001.716 41,678 333,36

CABO XLR
Cabo balanceado para áudio e/ou sinal DMX, destinado a reduzir
ruídos e interferências.
Comprimento mínimo de 10 metros.
Conectores XLR macho e fêmea, compatíveis com equipamentos
profissionais.
Revestimento externo resistente, adequado à utilização em
conexões de áudio e iluminação de palco.
Condutores com bitola compatível com a transmissão de sinal,
dentro da faixa usual de cabos profissionais, entre 20 e 24 AWG.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CABO XLR

21 534.001.039 31,3940 1.255,60

GRAXA (INSTRUMENTOS MUSICAIS)
Graxa lubrificante para instrumentos musicais, à base de
compostos sintéticos, adequada à lubrificação dos componentes
do instrumento e resistente às variações de temperatura.
Frasco com 100 g.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:

GRAXA PARA INSTRUMENTO MUSICAL
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca
22 584.001.205 704,571 704,57

MICROFONE SEM FIO DUPLO
Frequência: mínimo de 32 frequências
Alimentação: Pilha
Tipo Receptor: UHF
Padrão: Unidirecional
Material: Corpo de metal
Classe: 5965
Código: 603484
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MICROFONE SEM FIO DUPLO

23 584.001.004 862,241 862,24

MICROONDAS 
Material: Aço Inoxidável
Capacidade: mínima de 34 L
Potência: 1.400 W
Voltagem: 110 V
Cor: Branca
Funções: Autodescongelamento
Características Adicionais: Com Prato Giratório
Classe: 7310
Código: 624544
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

MICROONDAS 34 L

24 584.001.202 3.269,951 3.269,95

BEBEDOURO INDUSTRIAL SUSPENSO 200L LS EM INOX.
Capacidade de 200 Litros no reservatório.
Atende até 400 pessoas/hora.
Com revestimento externo em chapa de aço inox.
Reservatório de água em p.p ou aço inox, material atóxico e de
superfície lisa, que permita higienização adequada.
Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido.
Serpentina interna em aço inox 304.
Gás ecológico R 134 A.
Motor hermético.
Tensão 127v ou 220v.
Consumo de energia conforme especificações técnicas do
fabricante e normas aplicáveis.
Regulagem da temperatura da água.
Acompanha suporte de fixação.
Classe: 4110
Código: 611720
Bebedouro Água
Tipo: Industrial
Voltagem: 127/220 V
Material Gabinete: Aço Inoxidável
Capacidade Água: 200 L
Material Corpo: Aço Inoxidável

A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BEBEDOURO INDUSTRIAL SUSPENSO

25 584.001.203 3.050,412 6.100,82

BEBEDOURO ACESSÍVEL 
- Atende ambiente com até 118 pessoas por dia;

BEBEDOURO ACESSÍVEL
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AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

- Sensor infravermelho de acionamento da água. Serve água sem
contato manual;
- Acessório anti-respingo para o sensor;
- Disponibilidade de água filtrada sem a necessidade de energia;
- Fácil acionamento elétrico da torneira através de botões alojados
no painel e com indicação em braile;
- Gabinete em aço inox com estrutura própria para fixação em
parede;
- Revestimento externo em chapa de aço inox;
- Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido;
- Evaporadora (Serpentina) interna, gerando resfriamento mais
rápido e eficaz”,  retiramos “gerando resfriamento mais rápido e
eficaz”, pois não havia parâmetro objetivo para comprovar esse
desempenho;
- Fluido refrigerante ecológico R134a;
- “Motor hermético com tensão 127v ou 220v de baixo consumo de
energia”, substituímos “baixo consumo de energia” por “conforme
especificações técnicas do fabricante e normas aplicáveis de
eficiência energética”.
- Regulagem da temperatura da água;
- Duplo sistema de filtragem, refil PPF5 e refil T33. Retêm
partículas de areia, barro, ferrugem, sedimentos, reduzem o cloro
e eliminam sabores e odores indesejáveis.
Medidas: mínimo de 45cm x 47cm x 46cm) AxLxP
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

26 584.001.204 3.076,601 3.076,60

CORTADOR DE GRAMA (ROÇADEIRA)
-Equipado com motor a combustão 4 tempos de 196 cc (6,5 HP).
-Tração: Sistema de tração autopropelido, que auxilia no
deslocamento do equipamento e reduz o esforço físico do
operador.
-Área de Corte: Largura de corte aproximada de 530 mm (53 cm),
admitida variação dimensional compatível com modelos
disponíveis no mercado.
-Altura de Corte: Ajuste de altura de corte na faixa de 35 mm a 85
mm. Funcionalidade 4 em 1: Permite escolher entre descarte
lateral, descarte traseiro, recolhimento no cesto ou reciclagem
(função mulching, que pica a grama para adubar o solo).
-Recipiente de Coleta: Acompanha cesto/recolhedor com
capacidade aproximada de 65 litros.
Design e Estrutura: Chassi metálico, rodas adequadas para
deslocamento em áreas gramadas e cabo dobrável com
empunhadura acolchoada.
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

CORTADOR DE GRAMA 6.5HP À GASOLINA 4T

27 013.001.072 772,667 5.408,62

BICICLETA
Aro 26
Material Quadro: Aço carbono ou alumínio
18 marchas
CX de centro 45mm
Freios V Breik
A descrição do item não se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

BICICLETA ARO 26

28 441.001.077 335,774 1.343,08

MESA PLÁSTICA COM 4 CADEIRAS
Mesa Plástica

MESA DE PLÁSTICO COM 4 CADEIRAS

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.2958 - 23301)
22/05/2026 11:01 Usuário: TIAGO_MB

Fiorilli S /C Ltda . Software  - (compras9 - 9.50.29.3014 - 23949)
20/10/2026 13:12 Usuário: Angie  Nara  Tolentino More la to de  Olive ir

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

D
E

7-
A

9D
F

-D
8A

E
-B

B
6B



AV. CEL. JOÃO GOMES MARTINS, 525

44.855.443/0001-30CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINOPOLIS

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Especificação Mínima: Valor Médio

04144/26 01/09/2026Número da Cotação: Data:

Quant. Valor Total Médio

28/08/2026Abertura: Encerramento:

Material: Plástico
Formato: Quadrado
Cor: Branca
Comprimento: mínimo de 70 CM
Largura: mínimo de 70 CM
Altura: mínimo de 72 CM

Cadeiras: 04 unidades
Altura total: mínimo de 89 cm
Altura do assento: mínimo de 45 cm Largura
40 cm Profundidade: mínimo de 40 cm
Classe: 7105
Código: 354608
A descrição do item se encontra no Catálogo de Compras do
Governo Federal, através do link:
https://catalogo.compras.gov.br/cnbsweb/busca

19042.830,61 83.460,00TOTAL
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DDE7-A9DF-D8AE-BB6B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GABRIEL VALOES SANTOS (CPF 326.XXX.XXX-60) em 21/10/2026 14:57:35 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://martinopolis.1doc.com.br/verificacao/DDE7-A9DF-D8AE-BB6B

https://martinopolis.1doc.com.br/verificacao/DDE7-A9DF-D8AE-BB6B

